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Tomara 

 

Que a tristeza te convença 

Que a saudade não compensa 

E que a ausência não dá paz 

E o verdadeiro amor de quem se ama 

Tece a mesma antiga trama 

Que não se desfaz 

 

E a coisa mais divina 

Que há no mundo 

É viver cada segundo 

Como nunca mais... 

 

Vinicius de Moraes 

 

https://www.pensador.com/autor/vinicius_de_moraes/
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RESUMO 

 

Esta pesquisa objetiva explorar as relações entre a participação estudantil na gestão 

democrática e a aprendizagem escolar. Neste sentido, tal exploração caracteriza a pesquisa 

como bibliográfica e teórica, bibliográfica porque responde à análise de produções cientificas 

na base de dados Scielo sobre a relação entre a participação do estudante e a aprendizagem 

escolar (objeto de estudo) e teórica porque representa as articulações realizadas entre os 

elementos conceituais constitutivos desta relação, a saber, gestão democrática, ensino, 

aprendizagem, participação estudantil e atividades de estudo, tendo como mediação a 

psicologia histórico-cultural e o método materialista histórico dialético. Entretanto, o objeto 

de estudo não é fruto direto da pesquisa aqui materializada, mas produto da experiência 

empírica obtida com a pesquisa que originalmente foi desenvolvida, mas que precisou ser 

interrompida e reformulada em função da pandemia da COVID-19. Do ponto de vista 

metodológico, o movimento da pesquisa segundo a dialética entre o singular, o particular e o 

universal divide a dissertação em quatro capítulos. O segundo caracteriza-se pelas 

singularidades do objeto de estudo representado pela análise dos dados de pesquisas nacionais 

sobre a educação escolar e pela descrição da experiência empírica obtida a partir da pesquisa 

inicial. O terceiro capítulo representa a pesquisa bibliográfica, ou seja, a exploração das 

relações entre a participação estudantil na gestão democrática e a aprendizagem escolar em 

artigos científicos, por meio da qual foi possível extrair 23 artigos que mantém algum tipo de 

relação com o objeto de pesquisa e 96 artigos que não se enquadraram completamente nos 

critérios de inclusão representando a formação de categorias temáticas. Ambos os campos 

foram explorados de modo a nos esclarecer as tendências históricas, teóricas, e conceituais 

relativas ao objeto de pesquisa. O quarto representa as mediações particulares que 

singularizam o objeto de estudo, bem como as arbitrariedades conceituais encontradas na 

pesquisa bibliográfica e na experiência empírica, evidenciando o necessário posicionamento 

teórico sustentado pela psicologia histórico-cultural referente às temáticas que engendram o 

objeto a fim de permitir uma relação coesa entre seus elementos constitutivos. No quinto e 

último capítulo, as máximas possibilidades do objeto de estudo é apresentada, representando a 

tese de que a participação do estudante é constituidora da atividade de estudo. Enquanto 

síntese final os muitos anúncios, denúncias e questionamentos desenvolvidos ao longo da 

pesquisa são apresentados, cuja finalidade reside em constituir as bases de novos estudos a 

fim de que possam explorar os potenciais (assim como os limites) característicos do objeto 

aqui debatido, ou seja, a relação entre a participação estudantil na gestão democrática e a 

aprendizagem escolar.  

 

Palavras-chave: Participação do estudante. Aprendizagem escolar. Gestão democrática. 

Desenvolvimento Humano. Teoria Histórico-Cultural.  
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ABSTRACT 

 

This research aims to explore the relationship between student participation in democratic 

management and school learning. In this sense, such exploration characterizes the research as 

bibliographic and theoretical, bibliographic because it responds to the analysis of scientific 

productions in the Scielo database on the relationship between student participation and 

school learning (object of study) and theoretical because it represents the articulations made 

among the conceptual elements constituting this relationship, namely, democratic 

management, teaching, learning, student participation and study activities, mediated by 

historical-cultural psychology and the dialectical historical materialist method. However, the 

object of study is not a direct result of the research materialized here, but the product of the 

empirical experience obtained with the research that was originally developed, but which had 

to be interrupted and reformulated due to the COVID-19 pandemic. From a methodological 

point of view, the research movement according to the dialectic between the singular, the 

particular and the universal divides the dissertation into four chapters. The first is 

characterized by the singularities of the object of study represented by the analysis of national 

research data on school education and by the description of the empirical experience obtained 

from the initial research. The second chapter represents bibliographic research, that is, the 

exploration of the relationships between student participation in democratic management and 

school learning in scientific articles, through which it was possible to extract 23 articles that 

maintain some type of relationship with the research object. and 96 articles that did not fully 

fit the inclusion criteria representing the formation of thematic categories. Both fields were 

explored in order to clarify the historical, theoretical, and conceptual trends related to the 

object of research. The third represents the particular mediations that single out the object of 

study, as well as the conceptual arbitrariness found in the bibliographic research and in the 

empirical experience, evidencing the necessary theoretical position supported by the 

historical-cultural psychology regarding the themes that engender the object in order to allow 

a cohesive relationship between its constituent elements. In the fourth and last chapter, the 

maximum possibilities of the object of study are presented, representing the thesis that the 

student's participation is a constituent of the study activity. As a final synthesis, the many 

advertisements, complaints and questions developed throughout the research are presented, 

whose purpose lies in constituting the bases of new studies so that they can explore the 

potentials (as well as the limits) characteristic of the object discussed here, in other words, , 

the relationship between student participation in democratic management and school learning. 

 

Keywords: Student participation. School learning. Democratic management. Human 

development. Historical-Cultural Theory. 
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15 

APRESENTAÇÃO 

 

Por que protagonismo estudantil e aprendizagem escolar? Os motivos da pesquisa. 

 

A relação entre a participação estudantil na gestão democrática e a aprendizagem 

escolar define-se como objeto de estudo desta pesquisa, entretanto, nem sempre foi este o 

guia central de minha dissertação. A violência nas escolas, a mediação de conflitos e o grêmio 

estudantil compunham inicialmente o cenário que eu procurava explorar.  

Iniciei essa exploração por meio de uma pesquisa de campo em uma escola no final de 

2019, onde comecei a coletar dados com alunos e professores sobre o tema da participação do 

estudante gremista no enfrentamento da violência escolar. Em função da chegada da 

pandemia da COVID-19 no início de 2020 e decorrente suspensão das atividades presenciais 

na escola, foi preciso encerrar a pesquisa
1
.  

Ao sermos obrigados a finalizá-la parecia ter ficado claro que os dados até então 

coletados estariam perdidos, entretanto ao revisitar as experiências que vivenciei junto aos 

alunos (as), professores (as) e a direção escolar nos momentos iniciais do estudo, no intuito de 

avaliar qual seria meu novo objeto, percebi o quão significativa tinha sido e que as 

informações obtidas comportavam enormes possibilidades de investigação.  

Portanto, ao longo do processo de desenvolvimento da nova proposta de pesquisa, 

materializada nessa dissertação, o estudo anterior referente à violência escolar e aos grêmios 

estudantis passou a integrar sua estrutura, compondo parte do capítulo 2, tanto em razão dos 

dados coletados, que guardam vínculos com o objeto de estudo reformulado, como em razão 

de oferecer subsídios empíricos para as discussões teóricas que eu pretendo realizar, já que a 

relação entre a participação estudantil na gestão democrática e a aprendizagem escolar, 

segundo a perspectiva da Teoria Histórico Cultural, não tem sido explorada, assim como 

demostrarei no capitulo 3. Por isso contar a história que compõe o caminho que percorri até 

aqui, traz sentido aos novos rumos da pesquisa e ao vínculo que mantém com seu novo 

formato. 

A pesquisa inicial intitulada de ñGr°mios estudantis e os conflitos no contexto escolar: 

uma possibilidade de enfrentamentoò nasceu a partir da experi°ncia que tive como aluna 

especial na disciplina ñMedia«o de Disputas e Educa«o para a Paz em Diferentes 

                                                 
1
  A presente pesquisa contextualiza-se historicamente pela deflagração do vírus SARS-CoV-2 a nível mundial, 

denominada ao longo do texto por COVID-19 e neste sentido apresenta características impostas pela situação 

pandêmica que atravessaram especialmente o Brasil desde o inicio de sua descoberta em meados de março de 

2020.  
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Contextosò em 2018, ministrado pela Profa. Dra. Marianne Ramos Feij·, a quem agradeo 

imensamente pela oportunidade. Suas aulas permitiram-me lançar um olhar sobre a violência 

nas escolas e, por meio da mediação de conflitos, refletir sobre possibilidades interventivas e 

foi com esse tema específico que ingressei no mestrado de Psicologia do Desenvolvimento e 

Aprendizagem na Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (UNESP), 

campus de Bauru. 

A partir de meus interesses iniciais minha orientadora, Profa. Dra. Flávia da Silva 

Ferreira Asbahr, acolheu minhas inquietações e com base em sua larga experiência com 

grêmios estudantis em projetos de extensão e pesquisa que tem coordenado junto à Secretaria 

Municipal de Educação de Bauru, em parceria com o Departamento de Psicologia da UNESP, 

apresentou-me a possibilidade de pensarmos se o grêmio poderia ter um papel no 

enfrentamento de conflitos e da violência nas escolas, configurando minha pergunta inicial de 

pesquisa.  

Essa pergunta foi conformada a partir do contato que tive com uma escola no início de 

2019, cujo contexto de violência configurava sua realidade há tempos. Localizada na cidade 

de Bauru/SP, a instituição atende ao ensino fundamental anos finais e ao ensino médio 

contando no período do estudo com mais de 700 alunos.  

Conheci a escola porque fui convidada pelo Centro de Referência da Assistência 

Social (CRAS) de Bauru para mediar uma reunião de pais, cujos filhos haviam sido suspensos 

por motivos de indisciplina, depredação da escola, brigas e outras situações de conflito.  

A partir desse primeiro contato, no qual pude acompanhar algumas das relações entre as 

famílias, a diretoria e os estudantes, bem como a história recente de violência escolar na 

instituição em suas múltiplas apresentações
2
, percebi que ali poderia ser meu local de 

pesquisa.  

Após alinhar-me com minha orientadora sobre as possibilidades gerais de investigação 

segundo o que eu havia brevemente observado naquele dia, definimos que havia grande 

potencial na exploração do grêmio estudantil no enfrentamento da violência escolar, 

configurando a convergência de meu interesse em pesquisar sobre este fenômeno com a 

experiência dela em coletivos infantis.  

                                                 
2
  Eyng (2013) e Silva e Assis (2018) destacam três diferentes expressões para a violência escolar. A violência 

na escola representa o palco onde ela ocorre e sua manifestação não esta ligada à natureza e às atividades da 

instituição. A violência à escola refere-se àquela que esta intimamente ligada à natureza e às atividades da 

instituição, podendo ser entendida como uma violência contra este espaço e o que ele representa. A violência 

da escola é perpetrada pela própria instituição, podendo revelar-se simbolicamente nas estratégias de ensino, 

manejo de conflitos e nas relações entre professor e aluno. 
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A partir da organização de breves ideias iniciei um diálogo com a direção escolar 

sobre a possibilidade da realização de uma pesquisa de caráter investigativo-interventivo na 

qual a violência e os conflitos escolares seriam mediados pela participação do aluno gremista 

configurando, portanto, o estudante como agente de transformação e inserindo-o no contexto 

da gestão democrática.  

Comprometida com a superação das relações violentas e conflituosas que a escola 

estava vivenciando a diretora aceitou o desafio de tornar a pesquisa parte deste enfrentamento 

e em consequência de seu apoio desenvolvi uma proposta de projeto coerente com a realidade 

particular daquela instituição e que foi posteriormente aprovada por ela. Como a pesquisa 

envolveria grande parte da comunidade escolar, inclusive os (as) professores (as), 

compartilhei com eles (as), durante aula de atividade pedagógica coletiva (ATPC), a ideia (e a 

possibilidade) do grêmio estudantil enfrentar a violência escolar presente e pude contar com o 

apoio deles também.  

Posteriormente, durante a execução das ações da pesquisa, eles colaboraram 

ativamente com as atividades possibilitando que eu tivesse livre acesso às salas de aula, aos 

alunos durante o processo de eleição do grêmio e da Assembleia Geral, bem como 

participaram dando sugestões e incentivos. 

A pesquisa tinha como objetivo geral analisar o efeito de um programa de formação com 

atividades didático-pedagógicas voltadas para os alunos do grêmio estudantil com foco no 

enfrentamento de conflitos no contexto das relações escolares de uma escola pública do interior 

do Estado de São Paulo, a partir da metodologia da pesquisa-ação, por meio da qual eu 

pretendia cumprir a meta de não apenas desenvolver tais atividades junto ao grêmio estudantil, 

mas também orientar, acompanhar e avaliar suas ações nas práticas cotidianas da escola.  

Iniciei a pesquisa no segundo semestre do mesmo ano orientando-me segundo as etapas 

programadas para o desenvolvimento integral do projeto. Cumpri neste período a fase 

investigativa
3
 na qual pude ampliar o contato e a compressão sobre as dificuldades enfrentadas 

pela escola, que já haviam sido esboçados naqueles momentos iniciais e programei-me para 

iniciar o processo interventivo
4
 no início do ano seguinte, ou seja, em 2020.  

                                                 
3
  Esta etapa refere-se à aplicação dos questionários semiestruturados aos (às) docentes, das entrevistas 

semiestruturas aos coordenadores pedagógicos, à vice-diretora e aos integrantes do grêmio estudantil da chapa 

vigente e das observações de campo. Apesar do Registro de Ocorrência Escolar (ROE) não ter sido avaliado 

sistematicamente pude obter importantes dados sobre a natureza dos conflitos que ocorriam naquela escola, 

tanto pela via dos instrumentos metodológicos utilizados, como pelo acompanhamento das mediações de 

conflitos realizadas pela vice-diretora. 
4
  Refere-se aos processos de eleição da nova chapa gremista, do processo didático-pedagógico de formação em 

grêmio estudantil e mediação de conflitos para os alunos da chapa eleita no formato de oficinas e do 

acompanhamento das ações do grêmio eleito.  
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O início do ano letivo de 2020 foi um período cheio de desafios. O primeiro deles foi 

relativo à mudança de direção, vice-direção e coordenadoria pedagógica.  

A diretora que havia aprovado a realização da pesquisa tinha se aposentado, a vice-

diretora e os coordenadores pedagógicos que eu já tinha entrevistado haviam mudado de 

escola. Diante desse contexto, pensei que a continuidade da pesquisa pudesse estar seriamente 

comprometida, entretanto o novo corpo diretivo acolheu a proposta inicial oferendo todo o 

apoio necessário para a realização das ações previstas.  

A liberdade para transitar entre os espaços e ter acesso aos alunos e professores 

continuou a mesma o que foi imprescindível para que eu pudesse organizar a eleição do 

grêmio estudantil. Entretanto, consegui chegar apenas à realização da Assembleia Geral na 

qual os mais de 700 alunos puderam participar. Foi nesse momento que a pandemia de 

COVID-19 foi deflagrada e as escolas precisaram ser fechadas. 

A espera pelo controle da doença envolta por um gerenciamento nacional da crise 

desastroso nos mostrou paulatinamente que o retorno das aulas presenciais seria imprevisível 

e que, portanto, não haveria possibilidades de continuar a pesquisa e tão pouco de reformulá-

la, j§ que sua ñess°nciaò residia no envolvimento com o cotidiano escolar. Diante deste 

cenário fomos obrigadas a finalizar a pesquisa e repensar um novo projeto.   

Guardo daquele período e com a aquela instituição uma relação de grande afeto, pois 

de certa forma senti-me parte do enfrentamento das dificuldades vivenciadas, principalmente 

pela confiança (e até certa esperança) que a gestão e os (as) professores (as) mantinham no 

projeto que precisou bruscamente ser interrompido. 

Pude acompanhar relatos de professores esgotados com a indisciplina dos alunos em 

sala de aula e fora dela, de ameaças a sua integridade física e de constante depredação dos 

espaços físicos da escola, de muitas histórias de medo e falta de esperança, de conflitos entre 

professores e alunos e de professores e familiares de alunos, de falta de recursos emocionais 

para enfrentar a situação, de questionamentos sobre a profissão de professor e de sentimento 

de abandono dos órgãos públicos que lhes negavam recursos. 

Os diálogos que mantive com os coordenadores pedagógicos revelaram a presença de 

alta taxa de absenteísmo, que dentre outros fatores, trazia em si possivelmente o contexto de 

violência que a escola apresentava e a dificuldade que os professores enfrentavam para 

trabalhar. Eles pontuaram o quão se tornava cada vez mais complicado substitui-los quando 

faltavam, repor o conte¼do perdido ou mesmo ñcontrolarò os alunos que ficavam sem aula. 
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Pude observar também que o corpo diretivo (tanto os que trabalhavam na escola no 

inicio da pesquisa como os que passaram a trabalhar após a virada do ano letivo) e os 

docentes tinham dificuldades de desenvolver estratégias para enfrentar a situação.  

Tais experiências representam o abandono do Estado e a crescente falta de 

responsabilidade para com o ensino público o que tem contribuído substancialmente para 

tornar a escola espaço de sofrimento e adoecimento para a comunidade escolar.  

Diante da necessária reformulação da pesquisa e em função da significativa experiência 

que tive durante o breve desenvolvimento do estudo inicial, refleti sobre as informações e 

observações que coletei e entendi que a participação do estudante e a aprendizagem escolar 

deveriam ser centrais para minha nova investigação, assim como a gestão democrática, pois 

pude notar o potencial que guardavam, ainda que na época a participação estudantil na 

intersecção com a aprendizagem escolar não constituíssem meu objeto de estudo. 

Notei esse potencial nas mais diversas atividades que desenvolvi. Particularmente o 

processo de eleição da nova chapa gremista mostrou-me que o envolvimento do aluno com as 

necessidades da escola e a de seus colegas poderia constituir-se como atividade geradora de 

motivos para o estudo, uma vez que os espaços de participação podem representar o palco 

para a prática social dos conteúdos ministrados durante as diversas disciplinas, tornando o 

aprendizado significativo e ñvivoò para o aluno.  

Nesta perspectiva, a gestão democrática, a educação para a democracia e a 

participação na escola passaram a ser temáticas centrais levando-me a refletir sobre a cisão 

entre o ensino escolar e a prática social e sobre a finalidade da aprendizagem escolar, ou seja, 

sobre qual sujeito ela produz e qual sociedade ela visa manter.  

O posicionamento teórico sustentado na Psicologia Histórico Cultural e no método 

materialista histórico dialético define que a relação entre a participação estudantil e a 

aprendizagem escolar não é qualquer relação, mas aquela que visa a formação de certo 

sujeito, este dotado de pensamento livre e crítico e a transformação de certa sociedade, o 

capitalismo, organização político econômica que produz e mantém as injustiças sociais 

vigentes. Portanto, é uma relação que guarda vínculos com o exercício democrático de fato e 

com uma educação escolar comprometida com esta formação.  

É neste sentido que o estudo sobre a violência escolar, a medicação de conflitos e a 

prática gremista, como temáticas de pesquisa definidos inicialmente, deixaram de existir, mas 

os reflexos dessa exploração não. A formação para o exercício democrático com vistas à 

transformação social tornou-se o novo eixo condutor geral da pesquisa e a educação escolar 
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emancipadora a mediação que defendemos como o instrumento que pode tornar o estudante 

sujeito de sua aprendizagem, habilitando-o para o pensar e o agir críticos.  

Segundo a história que compõe e estrutura a pesquisa aqui materializada, procurei 

percorrer caminhos teóricos que possam possibilitar o desenvolvimento dos potenciais que 

observei na pesquisa inicial e de outros ainda que surgiram ao longo do processo.  Refiro-me 

ao potencial que a prática social tem quando em unidade com o ensino escolar, ou seja, de 

dotar o ensino de sentido pessoal e oferecer condições para que o aluno possa transformar sua 

realidade, a de sua comunidade e da sociedade que habita e que da mesma forma e da mesma 

maneira, como parte do processo, possa transformar a si mesmo.  

É neste sentido que defendo a participação do estudante como constituidora do 

processo de aprendizagem, particularmente da atividade de estudo, posto que a unidade 

entre teoria e prática pode concretizar a função ético-política e pedagógica da educação 

escolar. Ético-política porque a escola tem como finalidade (e dever) o necessário 

compromisso com a transformação social e pedagógica porque precisa formar sujeitos aptos a 

realizar esta transformação (PARO, 2000).   

Paro (2000, p. 24) em seu clássico artigo sobre a educação para a democracia já 

anunciava a importância da unidade entre o ensino escolar e o exercício democrático, 

evidenciando que a principal falha da escola tem sido com relação a sua dimensão social 

caracterizada, segundo o autor, pela ñforma«o do cidad«o tendo em vista sua contribuição 

para a sociedadeò. 

Diante deste contexto, ele defende uma revisão crítica sobre o conceito de qualidade 

do ensino escolar e dos objetivos sobre os quais os processos educativos se organizam de 

modo que o caráter ético-político da educação escolar seja contemplado.   

A cisão entre a prática social e o ensino dos conteúdos escolares, como expressão do 

anúncio feito por Paro (2000), evidencia-se no esvaziamento dos espaços de participação 

tradicionalmente existentes nas escolas, como os conselhos, que nem sempre funcionam 

segundo a função para a qual foram criados. 

 

Na realidade de nossas escolas públicas básicas em que se evidencia o divórcio entre 

a prática escolar cotidiana e as perspectiva de uma consistente emancipação 

intelectual e cultural dos educandos, o que se verifica é que a estrutura da escola 

mostra-se inteiramente consoante com esse divórcio, dando-lhe sustentação material, 

na medida em que não é concebida de modo a favorecer a condição de sujeito dos 

agentes envolvidos. O próprio conselho de escola, instituído presumivelmente para 

esse fim, mostra-se, na maioria das vezes, totalmente inoperante, mergulhado numa 

estrutura avessa à participação e ao exercício da cidadania. (PARO, 2000, p. 34). 

 



21 

É a partir desta perspectiva que a participação formal do estudante é problematizada e 

sua superação, como participação real, condicionada ao ensino escolar. A participação do 

estudante tem sido promovida apenas para atender a necessidades burocráticas afastando-se 

do compromisso de tornar o aluno sujeito de sua aprendizagem e agente transformador da 

realidade. Tal postura compromete o engajamento dos alunos nos espaços ofertados pela 

escola, que não reconhecem nesta atividade esses potenciais.  

Pude observar este fenômeno durante o processo de eleição do grêmio estudantil, no 

qual, ao estimular os alunos a formarem suas chapas pude ouvir relatos que definiam a 

participação no grêmio como mais uma atividade a ser realizada e cujo compromisso poderia 

comprometer o tempo de estudo, bem como o entendimento de que a função de transformar a 

escola não seria possível de ser cumprida. Os alunos também mencionaram a experiência da 

chapa anterior como desastrosa, pois além de não cumprirem com as promessas que fizeram 

muitos nem sabiam da existência do coletivo.  

Neste sentido, para superar a participação formal do estudante, a participação 

estudantil deve constituir-se na e pela relação com o ensino e a gestão democrática de modo 

que a unidade entre teoria e prática possa atuar na promoção do desenvolvimento integral do 

aluno. Em última instância esta unidade deve operar a favor da formação de uma consciência 

revolucionária como expressão universal da praxis humana, ou seja, de suas máximas 

possibilidades.   

Nesta perspectiva, defendo que a aprendizagem escolar com foco na participação do 

estudante deve orientar-se na dire«o de desenvolver no aluno o ato de ñcomprometer-se 

comò, ñresponsabilizar-se porò, mas estar ñcapacitado paraò superar os desafios da sociedade 

capitalista.  

Entretanto, de nada adianta a organização do ensino contemplar a participação do 

estudante se a gestão escolar não estiver em consonância com os objetivos desta educação. 

Nesta questão, Paro (2000, p. 43-35, grifo nosso) também anuncia contribuições: 

 

Sendo mediações para o alcance dos fins que se propõem, tanto a estrutura didática 

(currículos, programas, métodos e organização horizontal e vertical do ensino) 

quanto a estrutura administrativa (organização do trabalho e distribuição do poder e 

da autoridade) precisam ser dispostas de modo coerente com esses fins. Esta parece 

ser uma das maiores fontes de resistência à realização de propósitos 

democráticos numa escola pública tradicionalmente estruturada e organizada 

para atender objetivos não comprometidos com a liberdade e com a formação 

de autênticos sujeitos históricos. A desconsideração desse aspecto tem sido 

também uma das causas do fracasso de mudanças educacionais ou de tentativas 

pontuais de introdução de mecanismos democráticos na escola, visto que "não 

adianta gerir democraticamente estruturas antidemocráticas, estruturas excludentes" 

(Arroyo, 1996, p. 17). 
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Nesta ordem, a pesquisa inicial também mostrou-se importante revelando momentos 

de coerência com um projeto educativo que visa considerar o aluno organicamente parte da 

escola e de seus projetos, cumprindo a car§ter ñp¼blicoò que a define, mas por outro lado 

revelou as grandes fragilidades presentes na relação que a gestão mantém com a proposta 

democrática.  

Por fim, a função da educação escolar, segundo a perspectiva que defendemos, não 

deixa de ser o desenvolvimento do psiquismo a partir dos conteúdos historicamente 

produzidos pelo gênero humano, o que pretendemos apresentar como fundamental nesse 

processo é a importância da práxis no ensino e como horizonte da gestão democrática, de 

modo que a práxis estudantil possa constituir-se uma das bases para a formação da práxis 

humana, ou seja, da consciência revolucionária.  

A Figura 1 sintetiza de forma simplificada os caminhos que percorri na pesquisa, a fim 

de que esta lógica possa ser acompanhada pelo leitor desde o inicio. 

 

 Figura 1 - Esquema dos caminhos teóricos gerais percorridos pela pesquisa 

 
 Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Está retratado no esquema o vínculo que a gestão democrática deve manter com o 

ensino e o currículo a fim de que ambos possam construir espaços de participação do 

estudante coerentes com o aprendizado que se pretende oferecer e alcançar.  
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Destacaremos ao longo da pesquisa a importância de que sejam estabelecidas relações 

entre a organização do ensino e a gestão democrática de modo a priorizar o estudante 

enquanto sujeito, enquanto constitutivo da atividade de estudo. 

Entretanto, não podemos deixar de reconhecer o papel da participação estudantil no 

desenvolvimento do currículo escolar, o qual historicamente tem sido estruturado sem as 

contribuições daqueles que efetivamente irão apropriar-se concretamente de seus conteúdos. 

Especialmente defendido nesta dissertação, destacamos que tais conteúdos precisam 

objetivar-se segundo uma organização didática que tenha em vista o sentido que podem (ou 

devem) produzir no aluno no decorrer de seu processo de escolarização, tarefa que 

entendemos que deve ser realizada em unidade com a gestão escolar.  

Nesta perspectiva, do ponto de vista da participação integral do estudante, contribuir 

com as estratégias políticas e pedagógicas que produzem o currículo escolar seria, também, 

seu direito.  

Segundo Pasqualini (2019, p. 5)  

 

O currículo será sempre expressão de determinada intencionalidade educativa que se 

institui na relação escola-sociedade, colocando-se como instrumento a serviço de 

uma direção esperada para a formação dos estudantes. Isso implica considerar a 

função social (contraditória) da escola no processo de reprodução social e demarcar 

que o currículo reveste-se de uma dimensão político-pedagógica, tendo em conta, 

como alerta Saviani (2011, p. 65), que ño conte¼do, o saber sistematizado, n«o 

interessa à pedagogia como talò, mas ¨ medida que se faz meio a servio de 

determinada intencionalidade referida à direção que se busca imprimir à formação 

do estudante. A definição históricocrítica de trabalho educativo, que demarca como 

intencionalidade a plena humanização de todo estudante, constitui, assim, um 

posicionamento político-pedagógico no âmbito da relação escola-sociedade. 

 

A partir da lógica produzida ao longo da dissertação a práxis, assim como definida por 

Kamazaki (2019), tornou-se objetivo central dos processos de escolarização tanto enquanto 

práxis estudantil como práxis humana, ñconceitosò
5
 que procurei explorar na medida em que 

tais distinções de atividade consciente e voltadas para a transformação da realidade foram 

tornando-se evidentes e necessárias.  

Por seu comprometimento em ñcompreender e explicar de modo hist·rico e objetivo a 

formação do psiquismo humano para então, superando os fins lógico-formais de descrição e 

classifica«o, promover a transforma«o da sociedade e do g°nero humanoò (SANTOS, 2020, 

p. 18), a Psicologia Histórica Cultural e o materialismo histórico dialético como instrumento 

                                                 
5
  Referi-me a práxis estudantil e a práxis humana enquanto conceitos entre aspas em função de serem 

expressões defendidas na dissertação, mas que necessitam de importantes explorações teórico-práticas a fim de 

que se definam enquanto tais perante a teoria histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica.  
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lógico para a interpretação e transformação da realidade (MENDONÇA, 2019; 

TANAMACHI, ASBAHR, BERNARDES, 2018) constituem-se guias coerentes com a 

proposta da pesquisa.  

Destarte, são coerentes, pois convergem com o objetivo que orienta a pesquisa, ou 

seja, explorar a relação entre a participação estudantil e a aprendizagem escolar de modo que 

a escola possa constituir-se de fato local privilegiado para o desenvolvimento do estudante 

enquanto sujeito. Da mesma forma e da mesma maneira, como máxima expressão deste 

ensino, comprometer-se com uma educação democraticamente organizada é também orientar-

se para capacitar o aluno segundo os desafios da sociedade capitalista e prepará-lo para que 

possam organizar-se politicamente para defender os interesses da classe trabalhadora.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

A partir do exposto anteriormente, o ponto de partida da pesquisa define-se pelo 

contato com a realidade escolar própria da pesquisa inicial e cuja dinâmica produziu o novo 

objeto de pesquisa. Pode-se afirmar que a relação entre a participação estudantil na gestão 

democrática e a aprendizagem escolar conformou-se segundo dois caminhos paralelos, ambos 

originados a partir desta experiência.  

O primeiro deles refere-se à conformação da pergunta de pesquisa: quais são as 

relações entre a participação estudantil e a aprendizagem escolar? Há dados que permitem 

estabelecer relações entre a proposição de experiências de fomento ao protagonismo 

estudantil e a ampliação da aprendizagem escolar dos estudantes na gestão democrática?  

A partir de tais questionamentos realizei breves buscas em alguns bancos de dados 

para verificar as produções que haviam sido desenvolvidas. Percebi que não havia encontrado 

nenhuma que expressasse relação direta com a problemática em foco, revelando provável 

incipiência do assunto. Em consequência a esta exploração e com o intuito de responder a 

essas perguntas, determinei a Pesquisa Bibliográfica
6
 como ação inicial de pesquisa. 

Contudo, a Pesquisa Bibliográfica não encerra o conteúdo abordado no estudo, nem 

tão pouco foi suficiente para a reconstrução do novo objeto. O contato com a experiência 

empírica produziu certas inquietações, cujo conteúdo foi determinante para sua redefinição. 

Neste sentido, as inquietações vivenciadas configuram quatro cenários
7
, cuja 

dinâmica entre eles representa tanto o segundo caminho de pesquisa como o objeto em si, ou 

seja, a relação entre a participação estudantil na gestão democrática e a aprendizagem escolar. 

Portanto, esta relação, mediada pela perspectiva da psicologia histórico-cultural define-se 

como síntese destes cenários na medida em que explorá-la é também explorar, de certa forma, 

cada um deles.  

Esta apresentação é necessária não apenas para ilustrar a construção do objeto de 

pesquisa, mas também para localizar o leitor segundo as muitas sínteses apresentadas ao 

longo do trabalho.  

                                                 
6
  Descrita no capítulo 3.  

7
  Segundo o dicionário Michaelis on-line, cenário representa o conjunto de elementos (bastidores, móveis, 

adereços, efeitos de iluminação, telões etc.) que compõem o espaço de representação; cena, dispositivo cênico. 

Neste sentido, definimos de ñcen§riosò as inquieta»es vivenciadas, pois o termo nos remete justamente ao 

campo no qual me inseri para revisitar a pesquisa inicial, ou seja, o campo de visualização de um conjunto de 

elementos que representavam as experiências coletivas as quais pude ter acesso à época (CENÁRIO, 2021).  
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Na medida em que produzi as análises preliminares da Pesquisa Bibliográfica
8
 e 

explorei os quatro cenários de pesquisa foi possível extrair a defesa da tese que qualifica o 

quinto capítulo bem como muitas assertivas sobre a relação entre a participação do estudante 

e a aprendizagem escolar apresentadas, inclusive, na seção de apresentação da dissertação. 

Portanto, o que defino como ñs²ntesesò representa n«o o ponto de chegada da pesquisa, mas as 

mediações próprias do processo de elaboração do estudo como um todo, ou seja, a força 

motriz que criou e mobilizou os conteúdos apresentados.  

 

Figura 2 - A produção de sínteses da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Após esta breve contextualização, apresento os quatro cenários de pesquisa 

mencionados anteriormente. Abaixo destaco os núcleos temáticos representativos de cada 

cenário e que serão ampliados a seguir: 

 

1. A condicionalidade do ensino desenvolvente na qualidade da educação escolar 

brasileira;  

2. A formação de sentido pessoal na atividade de estudo;  

3. A função da educação escolar expressa pela unidade entre suas dimensões 

individual - de formação do pensamento teórico como condição para a 

                                                 
8
  As análises preliminares a que me refiro representam o momento de pesquisa em que organizei os artigos 

científicos encontrados, em função da metodologia definida, e pude depreender desta organização sínteses 

sobre o objeto de estudo.  
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compreensão da realidade a partir de suas múltiplas determinações ï e social ï a 

educação para a democracia (ou para a consciência de classe) como a dimensão 

responsável pela formação de sujeitos comprometimentos com o enfrentamento das 

mazelas produzidas pela sociedade capitalista ï para tanto, a práxis tem de ser o 

horizonte da organização do ensino de tal forma que esse seja capaz de oferecer 

condições para que o aluno possa transformar sua realidade, a de sua comunidade e 

da sociedade que habita e que da mesma forma e da mesma maneira, como parte do 

processo, possa transformar a si mesmo.  

4. A formação da consciência de classe como expressão ético-política da unidade 

entre a atividade pedagógica e a gestão democrática, representando o sujeito que se 

pretende formar, ou seja, aquele que reconhece sua posição e a dos seus na 

sociedade capitalista, como classe explorada, e se organiza politicamente para uma 

defesa consciente de seus interesses. Tal dimensão representa a finalidade da 

educação escolar, ou seja, constituir as bases para a práxis humana, enquanto 

expressão da consciência de classe para si ou consciência revolucionária, a partir da 

práxis estudantil, enquanto expressão da consciência de classe em si. 

 

O primeiro deles refere-se ao cenário da educação escolar brasileira que tem sido 

retratado por meio de inúmeras pesquisas nacionais como o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB), o Censo Escolar e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNAD contínua).  

Os dados obtidos por estas e outras avaliações tem sistematicamente revelado que o 

fracasso escolar é um fenômeno atual. Nesta perspectiva, a universalização da educação 

escolar não tem proporcionado um ensino desenvolvente, entendido como aquele capaz de 

promover ñas fun»es ps²quicas superiores expressas nos comportamentos complexos que a 

humanidade j§ consolidouò (MARTINS, 2013, p. 135) nem t«o pouco tem garantido a 

aprendizagem dos conhecimentos fundamentais para garantir a vida e a sobrevivência na 

sociedade capitalista, assim como as pedagogias do ñaprender a aprenderò tem defendido 

(DUARTE, 2001).  

 

Pensando, então, na situação brasileira, pode-se afirmar que os volumosos 

investimentos no campo da educação escolar, a busca da universalização e da 

democratização do ensino básico, a expansão das matrículas escolares, as iniciativas 

de elevação da idade de obrigatoriedade escolar e a extensão de séries da educação 

elementar -, que vimos acontecer no correr do século XX - não impediram a 

permanência do fracasso escolar de uma representativa população de alunos/as das 

escolas públicas brasileiras. (TURA; MARCONDES, 2011, p. 99). 
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O acesso democrático à educação escolar por não se traduzir em oportunidades iguais 

de escolarização para todos acentua o baixo rendimento escolar dos alunos de escolas 

públicas, fato este que se tornou ainda mais dramático em tempos de pandemia da COVID-19.  

A necessidade de fechamento das escolas como medida de contenção da disseminação 

do vírus, ao impor o ensino à distância como nova realidade da educação escolar, trouxe 

desafios ainda maiores ao processo de escolarização como o acesso à tecnologia, que 

impactaram, impactam e ainda impactarão os alunos das classes sociais mais pobres e 

vulneráveis por um tempo incerto, visto que não há horizonte próximo para a solução de 

problemas como este e de tantos outros que caracterizam o complexo campo das políticas 

públicas de educação (CARDOSO; FERREIRA; BARBOSA, 2020; SILVA; SANTOS, 

2020).  

 

Segundo levantamento realizado pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), mais de 1,5 bilhões de estudantes em 191 

países ao redor do mundo foram atingidos pela suspensão das aulas e da rotina escolar 

habitual. Ainda segundo a UNESCO, através de mapeamento realizado pela Teacher 

Task Force, mais de 800 milhões desses estudantes que estão com as aulas suspensas 

não possuem computador em casa, bem como 43% do total destes estudantes não têm 

acesso à internet (UNESCO, 2020). No Brasil, segundo pesquisa realizada em 2019 

pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação, o percentual de alunos da rede pública de ensino que não possuem acesso 

à computador em casa é de 39%, enquanto na rede privada de ensino esse percentual é 

de 9%. (CARDOSO; FERREIRA; BARBOSA, 2020, p. 41). 

 

Abordagens como as realizadas por Beatriz de Paula Souza (2007) sobre as queixas 

escolares e por Maria Helena Souza Patto (1999) sobre o fracasso escolar representam 

horizontes críticos sobre o processo de escolarização, pois consideram as dificuldades de 

aprendizagem um fenômeno histórico e multideterminado. Neste sentido, as explicações sobre 

a ineficiência da educação escolar que ora responsabiliza o aluno e suas famílias, ora o 

trabalho pedagógico dos professores, tornam-se não apenas insuficientes, mas por vezes 

irreais e cruéis. 

 

A Orientação à Queixa Escolar figura como uma perspectiva de intervenção e 

análise do fenômeno do fracasso escolar que recusa as explicações simplistas deste 

fenômeno como o resultado da dinâmica interna (psíquica ou comportamental) 

daquele que aprende. Para esta perspectiva, é central a análise do ensino e das 

condições de ensino em que se processa a aprendizagem. Em ultima instancia, 

compreende-se que qualquer análise do fracasso escolar que não tenha em conta a 

realidade do ensino brasileiro, as políticas educacionais, a organização escolar e a 

dinâmica interna das instituições de ensino em que se desenvolve uma investigação 

sobre o fracasso escolar, deverá reproduzir um modelo explicativo centrado no 

aluno- problema ou, na melhor das hipóteses, o modelo do professor-que-não-

ensina. (CARVALHO, 2013, p. 2). 
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A partir das discussões que promovem sobre o ensino escolar as autoras (PATTO, 

1999; SOUZA, 2007) apresentam o fracasso como um fenômeno produzido na e pela escola, 

por ser este o locus de expressão concreta de um sistema educacional que gera obstáculos ao 

cumprimento de seus pr·prios objetivos. Nas palavras de Patto (1999, p. 412) ñn«o estamos, 

portanto, diante de falhas sanáveis num sistema formalmente perfeito, mas diante de um 

sistema organizado segundo princ²pios que o fazem essencialmente perversoò.   

Portanto, as análises feitas pelas autoras citadas ampliam a compreensão sobre a 

qualidade da educação escolar para além das capacidades individuais dos alunos e dos 

professores de produzir o sucesso ou fracasso da aprendizagem, caracterizando tais 

fenômenos como determinados por múltiplos condicionantes, quais sejam, os aspectos macro 

e micros estruturais que concebem o processo de escolarização e que se mantêm ocultos 

quando as notas de desempenho e análises estatísticas outras tornam-se os instrumentos 

principais de compreensão do cenário da educação escolar nacional (PARO, 2000).  

Neste sentido, a lógica da qualidade da educação escolar produzida segundo o 

paradigma neoliberal mostra-se cada vez mais insuficiente tanto do ponto de vista das análises 

que promove sobre as condições em que o processo do ensino e da aprendizagem se dão, 

como do ponto de vista do modelo de educação escolar defendido e mantido em vigor 

(PARO, 2000).  

 

O neoliberalismo formula um conceito específico de qualidade, que decorrente das 

práticas empresariais é transferido, sem mediações, para o campo educacional. As 

instituições escolares devem ser pensadas e avaliadas (isto é, devem julgados seus 

resultados), como se fossem empresas produtivas. Produz-se nelas um tipo 

específico de mercadoria (o conhecimento, o aluno escolarizado, o currículo) e, 

conseqüentemente, suas práticas devem estar submetidas aos mesmos critérios de 

avaliação que se aplicam em toda empresa dinâmica, eficiente e flexível. Se os 

sistemas de Total Quality Control (TQC) têm demonstrado um êxito comprovado no 

mundo dos negócios, deverão produzir os mesmos efeitos produtivos no campo 

educacional. (GENTILI, 1996, p. 8). 

 

Não à toa, tanto a pedagogia histórico-crítica como a psicologia histórico-cultural, 

como teorias que dialogam e compartilham as mesmas bases filosóficas
9
 (MARTINS, 2013), 

tem sistematicamente apresentado críticas ao modelo neoliberal de educação escolar, cujo 

comprometimento com a manutenção do status quo da sociedade capitalista produz sujeitos 

que tendem a se adaptar à realidade injusta e desigual característica do capitalismo por 

                                                 
9
  ñTanto para a psicologia histórico-cultural quanto para a pedagogia histórico-crítica, por assentarem-se no 

materialismo histórico-dialético, isto é, no marxismo, o homem é um ser social, cujo desenvolvimento 

condiciona-se pela atividade que o vincula à natureza. Um ser que a princípio não dispõe de propriedades que lhe 

assegurem, por si mesmas, a conquista daquilo que o caracteriza como ser humanoò (MARTINS, 2011, p. 212). 
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reconhecerem que a própria sociedade de classes guarda as possibilidades de ascensão social e 

suposta qualidade de vida (GENTILI, 1996; DUARTE, 2001; MENDONÇA, 2019).  

Desta forma, as retóricas produzidas pelo neoliberalismo, principalmente no campo 

educacional, impedem outras possibilidades de organização sócio-politica-econômicas que 

possam gerar mais equidade no acesso aos bens materiais e ideais produzidos historicamente 

pelo gênero humano, assim como sustentam a negação da escola como local de resistência ao 

modelo vigente (GENTILI, 1996; MENDONÇA, 2019). 

Comprometidas com a supera«o deste modelo de sociedade a partir da ñforma«o de 

um novo homem, este apto ¨ constru«o de novos temposò, tais teorias assumem a educa«o 

escolar como sendo a atividade humana privilegiada para o cumprimento deste projeto 

(MARTINS, 2016. p. 46). Entretanto, assim como afirma Mendonça (2019, p. 18), ños 

interesses do capital não direcionam-se ao desenvolvimento das potencialidades humanasò  

capazes de dotar o homem de condições para realizar este objetivo.  

Diante do exposto, é necessária uma mudança na lógica de compreensão e produção 

da qualidade da educação escolar no sentido de superar o modelo neoliberal (PARO, 2000). 

Para alcançar tal feito, não pode ser qualquer o ensino escolar preterido, mas aquele que se 

comprometa a ser desenvolvente, ou seja, que oportuniza a formação humano-genérica da 

população e cujo objetivo final supera os limites do interesse de acesso ao mercado de 

trabalho, por comprometer-se com a transformação social.  

É nesta perspectiva que tanto a pedagogia histórico-crítica e em especial a psicologia 

histórico-cultural são adotadas nesta pesquisa, pois ao compreenderem o ensino escolar como 

condicionante do desenvolvimento psíquico em suas máximas possibilidades, ou seja, como 

articulador intencional das conquistas históricas ideal e materialmente produzidas pelo gênero 

humano, oferece instrumental teórico-metodológico para a construção de uma nova educação 

escolar, cujos sujeitos formam-se para compreender a realidade para além de suas aparências, 

para além da sujeição e da aceitação das desigualdades sociais tal como se manifestam na 

sociedade capitalista (MARTINS, 2011, 2016; ASBAHR, 2016).  

 

Se é fato que a educação escolar promove desenvolvimento, também é fato que o 

desenvolvimento não resulta de qualquer modelo de educação escolar. Conforme 

procuramos demonstrar, o ensino que se volta aos objetivos desenvolvimentistas não 

é aquele que reproduz na escola a cotidianidade, marcada pela heterogeneidade, pelo 

espontaneísmo, por ações assistemáticas; também não é aquele que esvazia a 

educação escolar dos conteúdos clássicos, dos conteúdos científicos em nome de 

conteúdos de senso comum, de conceitos espontâneos e de pseudoconceitos, 

operando nos limites do pensamento empírico. Igualmente, não é aquele que atribui 

as possibilidades da aprendizagem às particularidades individuais dos alunos, 

presentes em seu desenvolvimento real, mantendo-os reféns do que são em 

detrimento daquilo que podem vir a ser. (MARTINS, 2011, p. 240). 
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Portanto, o que se entende por qualidade da aprendizagem escolar não deve restringir-

se ao nível quantitativo de conhecimento adquirido pelo aluno, segundo o qual ele torna-se 

apto para o mercado de trabalho (PARO, 2000). O conteúdo escolar assimilado deve 

proporcionar á criança ampliar suas ideias sobre o mundo preparando-a teoricamente para agir 

nele (ASBAHR, 2016). Nas palavras de Asbahr (2016, p. 105) ñn«o basta aprender para ficar 

mais inteligente, passar no vestibular, para ter um bom emprego no futuro. É necessário 

aprender como uma necessidade humana, como uma necessidade do coletivoò.  

Esta assertiva nos leva ao segundo cenário, no qual abordo a formação de sentido 

pessoal na atividade de estudo, pois pensar na superação das dificuldades de aprendizagem e 

na qualidade da educação escolar é também pensar na relação que o estudante mantém com o 

processo e a finalidade de aprender os conteúdos escolares, ou seja, é preciso considerar os 

motivos e sentidos de sua atividade.  

A atividade de estudo
10

 ® a ñatividade guia da criana em idade escolar, cuja 

característica é produzir a constituição de uma neoformação psicológica essencial ao processo 

de humaniza«o, a forma«o do pensamento te·ricoò (ASBAHR, 2016, p. 96).  

Por atividade entende-se  

 

[...] o processo responsável por concretizar as relações de caráter objetivo/subjetivo 

do homem com o mundo e satisfazer suas necessidades, promovendo, assim, seu 

desenvolvimento integral. Em outras palavras, é o modo a partir do qual o homem 

se relaciona com o meio natural e social a fim de garantir sua sobrevivência e seu 

máximo desenvolvimento. A atividade é produtora do, ao mesmo tempo que mediada 

pelo, psiquismo humano. (SANTOS, 2020, p. 202, grifos da autora). 

 

A definição de atividade apresentada por Santos (2020) põe em relevo uma das 

principais caracter²sticas de sua estrutura, ou seja, o motivo, entendido como a unidade ñentre 

uma necessidade do homem e um objeto correspondente capaz de satisfazer a necessidade 

postaò (SANTOS, 2020, p. 203). O motivo representa o n¼cleo mais essencial de qualquer 

atividade humana, posto que ñn«o h§ atividade sem motivoò (SANTOS, 2020, p. 32).  

A estrutura (necessidades, motivos, ações e operações) e a lógica própria de 

funcionamento da atividade
11

 (SANTOS, 2020) traz importantes implicações para o trabalho 

pedagógico, mas também muitos desafios. Assim como afirma Moura et al. (2010, p. 217) ño 

desafio que se apresenta ao professor relaciona-se com a organização do ensino de modo que 

o processo educativo escolar se constitua como atividade para o aluno e professor. Para o 

aluno, como estudo e para o professor como trabalhoò. 

                                                 
10

 Para maior compreensão sobre a atividade de estudo, recomendo a leitura de Mendonça (2019). 
11

 Para a compreensão da estrutura e funcionamento da atividade humana recomendo a leitura de Santos (2020). 
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Este pressuposto comporta duas questões importantes. A primeira delas refere-se ao 

fato de que a atividade humana, seja ela orientada para o estudo ou não, não se constitui 

naturalmente, ou seja, ela não ocorre fora ou independente de sua estrutura. A segunda refere-

se ao papel da sociedade e em especial da escola, na promoção da atividade de estudo tendo 

em vista a questão anterior, ou seja, é necessário que a escola e a família criem um contexto 

que insira a criança nesta atividade, dito de outra forma, a partir das palavras de (SANTOS 

2020, p. 217, grifos da autora)  

 

[...] escola, família e todos os demais setores da sociedade devem produzir na 

criança a necessidade de saber o que os adultos sabem ï a necessidade de 

aprender. Diante disso, professores, gestores e demais educadores não docentes 

devem apresentar à criança o estudo enquanto objeto apto a satisfazer tal 

necessidade. 

 

Para que o sujeito possa se conscientizar do objeto aquele deve ocupar na atividade 

realizada um lugar estrutural determinado e constituir-se como objeto de sua ação. 

Nessa perspectiva, ressalta-se o papel do motivo da atividade de estudo para a 

criança para que se assegure a atenção e a conscientização do objeto de estudo. No 

caso da atividade de estudo, a conscientização de um conteúdo depende do seu lugar 

estrutural dentro da atividade do sujeito. Ou seja, só se conscientizam os objetos das 

ações que fazem parte da estrutura da atividade. (ASBAHR, 2014, p. 270). 

 

Portanto, assim como não é qualquer o ensino que promove o desenvolvimento, não é 

qualquer educação escolar que promove a atividade de estudo (MARTINS, 2011, ASBAHR, 

2016). Na promoção desta atividade, há que se considerar dois aspectos principais: a) sua 

estrutura e dinâmica próprias; b) o caráter afetivo-cognitivo que a engendra.   

Do ponto de vista do primeiro aspecto, podemos afirmar que quando a organização do 

ensino contempla a formação de motivos para o estudo torna a aprendizagem mais 

significativa para a criança e a partir de uma relação mais significativa com o estudo a criança 

passa a conscientizar os conteúdos em função da requalificação de sua relação com o ensino. 

Entretanto, o contrário também torna-se possível, ou seja, quando o aluno não reconhece em 

sua atividade a finalidade para a qual tem de se empenhar nela, pode ter dificuldades de se 

vincular ao estudo e outros motivos ganham lugar na hierarquia de seu engajamento 

(SANTOS, 2020). Neste sentido, ño que ® caracterizado como óindisciplinaô e ódesinteresseô 

indica as contradições de uma organização do ensino que não satisfaz as reais necessidades 

das crianasò (SANTOS, 2020, p. 219). 

Do ponto de vista do segundo aspecto, segundo a importância dos sentimentos e das 

emoções em toda e qualquer atividade humana, o processo de escolarização não deve 

desprezar o car§ter valorativo implicado nesta atividade, de modo que ño aluno, ao ser afetado 
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positivamente pela aprendizagem dos conteúdos escolares, queira cada vez mais realiza-laò 

(MARTINS, 2016, p. 62). As pedagogias de cunho lógico-formal que hegemonicamente 

orientam os processos de escolarização, em função de engendrar os aspectos valorativos 

próprios do capitalismo, pouco se interessam em tornar a educação escolar significativa para a 

criança, pois o que importa, de fato, são suas conquistas no mercado de trabalho após 

concluírem os estudos básicos (DUARTE, 2001; ASBAHR, 2014).  

Ademais, por comprometerem-se com um ensino baseado nos ideais burgueses e 

pouco orientadas pela unidade afeto-cognição na organização do ensino, proporcionam ao 

aluno um vínculo com o estudo baseado no utilitarismo e que, em última instância,  

ñn«o conseguir§ nada al®m de assimilação de palavras, culminando num verbalismo que 

meramente simula a internalização de conceitos ou pior, perpetua o pensamento por 

complexosò (MARTINS, 2013, p. 140).  

Depreende-se dessas considerações, portanto, que a dialética afeto-cognição dinamiza 

a constituição da personalidade e da consciência humana a partir das interconexões que 

estabelece com a estrutura própria da atividade, ou seja, com as necessidades e os motivos que 

a engendra (MARTINS, 2011). 

A partir da lógica apresentada, para que a criança seja inserida em sua atividade de 

estudo tendo em vista o desenvolvimento do pensamento teórico, é necessário que as ações de 

estudo, organizadas pela atividade do professor, produzam sentido pessoal na atividade de 

aprender do aluno (ASBAHR, 2005, 2014). 

 

O que garante a conscientização daquilo que foi estudado é o sentido que têm as 

ações de estudo para o estudante, e para que a ação tenha sentido, seu fim deve ir ao 

encontro do motivo da atividade. Isto significa que a aprendizagem consciente se 

efetiva quando os conhecimentos são vivos para o sujeito, ocupam um lugar na sua 

vida real, têm um sentido vital, e não são somente respostas a condições externas, 

impostas por outras pessoas ou situações. (ASBAHR, 2014, p. 271). 

 

A partir das inúmeras observações
12

 que pude fazer durante o desenvolvimento da 

pesquisa inicial, passei a indagar-me se a participação do estudante poderia intervir na 

formação de motivos para o estudo, ampliando suas possibilidades de aprendizagem. Este 

questionamento tornou-se central para a configuração do meu novo objeto, ou seja, a relação 

entre a participação do estudante na gestão democrática e a aprendizagem escolar.  

A partir das contribuições da Teoria Histórico Cultural, defendo que a participação do 

estudante é constituidora da atividade de estudo, pois os espaços de participação podem 

                                                 
12

 Tais experiências estão descritas na segunda seção do capítulo 2.  



34 

representar o palco para a prática social dos conteúdos ministrados durante as diversas 

disciplinas, tornando o aprendizado significativo e ñvivoò para o aluno. Em outras palavras, a 

participação do estudante pode gerar motivos para o estudo e dotar a aprendizagem escolar de 

sentido pessoal.  

Nesta ordem, a organização do ensino comprometida com a unidade entre teoria e 

prática
13

, entre forma e conteúdo
14

, deve estar alinhada à gestão democrática para que tais 

espaços comportem a escola em sua totalidade, ou seja, não restrinjam-se ora à participação 

em coletivos estudantis ora em atividades coletivas realizadas em sala de aula, mesmo porque 

a constituição de ambas possibilidades não garante a aprendizagem escolar no sentido que 

defendemos, ou seja, que por ser desenvolvente, produza sujeitos capazes de problematizar, 

enfrentar e transformar sua realidade, a de sua comunidade e da sociedade em que vive, e que 

da mesma forma e da mesma maneira, possa transformar a si mesmo.   

Em função de não haverem pesquisas empíricas e tão pouco teóricas que explorem a 

relação entre a participação estudantil na gestão democrática e a aprendizagem escolar, 

principalmente do ponto de vista da Teoria Histórico Cultural, fato este definido a partir do 

levantamento bibliográfico realizado e que compõe o capítulo 3, a pesquisa inicial referente 

ao grêmio estudantil e a violência escolar, por apresentar evidências desta relação, tornou-se 

parte da pesquisa atual e base para as discussões que pretendo realizar.  

A partir da compreensão da estrutura e dinâmica de funcionamento da atividade de 

estudo, Asbahr (2016, p. 105) apresenta 2 elementos centrais implicados na relação entre essa 

atividade e a atividade de ensino. Tais questões apresentadas por ela caracterizam o terceiro 

cenário de pesquisa e que diz respeito sobre a função da educação escolar como práxis: 

 

1) um bom ensino, que promova o desenvolvimento de nossos(as) estudantes, deve 

ser organizado tendo a atividade de estudo como referência, e especialmente pautar-

se na ideia de que esta atividade não se desenvolve naturalmente, sendo preciso 

fomentar o desenvolvimento da capacidade de estudar; 2) uma característica 

fundamental da atividade de estudo diz respeito à sua configuração como atividade 

conjunta, coletiva, o que traz implicações importantes à organização do ensino. 

(ASBAHR, 2016, p. 105). 

 

Ambos os elementos apresentados convergem com o que Paro (2000, p. 24) chamou 

de dupla dimensão da função educacional escolar:  

                                                 
13

  As dimensões afirmadas como teoria e práticas são aqui entendidas a partir da lógica dialética própria da 

pedagogia histórico-cr²tica, superando o ensino verbalista e ñativistaò das pedagogias pautadas na l·gica 

formal e que geram o ñfazer pelo fazerò (KAMAZAKI, 2019; MARTINS, 2011).  
14

  ñUma organiza«o hist·rico-cultural e histórico-crítica de ensino escolar pressupõe como alicerce pedagógico 

a compreensão da tríade forma-conteúdo-destinatárioò (SANTOS, 2020, p. 221, grifos da autora).  
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Entendida a educação como atualização histórica do homem e condição 

imprescindível, embora não suficiente, para que ele, pela apropriação do saber 

produzido historicamente, construa sua própria humanidade histórico-social, parece 

justo admitir que a escola fundamental deva pautar-se pela realização de objetivos 

numa dupla dimensão: individual e social. (PARO, 2000, p. 24). 

 

Nesta perspectiva, o primeiro aspecto destacado por Asbahr (2016) representa a 

dimensão individual da educação escolar, pois ao comprometer-se com o desenvolvimento do 

pensamento teórico, provê o educando do saber necessário para a criação de condições de 

realizar seu bem-estar pessoal e usufruir dos bens sociais e culturais postos ao alcance dos 

cidadãos (PARO, 2000). Do ponto de vista psicológico, este desenvolvimento possibilita ao 

homem orienta-se teoricamente na realidade objetiva, por reconhecê-la como síntese de 

múltiplas determinações, ou seja, o desenvolvimento do pensamento em conceitos transforma 

qualitativamente a consciência e a personalidade humana de modo que a capacidade analítica 

da realidade alcance suas máximas possibilidades, superando a aparência superficial dos 

fenômenos (ASBAHR, 2016; MARTINS 2011).  

O segundo aspecto diz respeito à dimensão social da educação escolar e que segundo 

Paro (2000, p. 24) define-se pela educação para a democracia.  

 

Por sua vez, a dimensão social liga-se à formação do cidadão tendo em vista sua 

contribuição para a sociedade, de modo que sua atuação concorra para a construção 

de uma ordem social mais adequada à realização do "viver bem" de todos, ou seja, 

para a realização da liberdade enquanto construção social. Se entendermos a 

democracia nesse sentido mais elevado de mediação para a construção e exercício da 

liberdade social, englobando todos os meios e esforços que se utilizam para 

concretizar o entendimento entre grupos e pessoas, a partir de valores construídos 

historicamente (cf. Paro, 1999, pp. 105-106), podemos dizer que essa dimensão 

social dos objetivos da escola se sintetiza na educação para a democracia). 

 

Asbahr (2016) ao referir-se sobre a importância da coletividade na atividade de estudo 

converge com as reflexões de Paro (2000), pois ambos destacam a função ético-política das 

ações pedagógicas, ou seja, de formar no estudante uma postura orientada para o 

reconhecimento e valorização da pluralidade humana e da solidariedade, superando práticas 

educativas que tradicionalmente tem destacado e produzido a individualidade, a competição e 

a lógica meritocrática características da sociedade do capital.  

Neste sentido, considerar as atividades coletivas como constitutivas da atividade de 

estudo implica ocupar o vazio que as pedagogias aqui criticadas têm assumido. Segundo Paro 

(2000, p. 25), ñsem d¼vida nenhuma, a principal falha hoje da escola com rela«o a sua 

dimensão social parece ser sua omiss«o na fun«o de educar para a democraciaò. Depreende-
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se desta assertiva uma importante reflexão: se não tem sido a educação escolar a 

comprometer-se com esse tipo de formação, qual será o futuro da democracia brasileira? 

Entretanto Tonet (2005) nos alerta para relação entre ensino e democracia, ou seja, 

entre ensino e cidadania. Segundo o autor, a cidadania na ·tica liberal ñ® instrumento n«o para 

erradicar, mas para equilibrar as desigualdades sociaisò (TONET, 2005, p. 49), haja vista que 

a edificação da cidadania é inseparável da edificação da sociedade capitalista. Neste sentido 

problematizamos: Seria mais adequado nos posicionarmos segundo a educação para a 

democracia, como tem feito boa parte dos estudos, ou deveríamos nos orientar explicitamente 

segundo a educação para a emancipação humana, de modo a garantirmos maior coerência 

entre os meios e os fins de uma educação escolar contra hegemônica? 

Em função do alerta feito por Tonet e do questionamento que levantamos, não seria, 

então, a função social da educação escolar a formação da consciência de classe, ainda que 

enquanto classe em si, de modo a não nos limitarmos à educação para a democracia? 

 

A consciência de classe em si se produz no movimento das relações capitalistas 

articulado à ação da classe, quando os indivíduos vivenciam certas contradições não 

mais apenas em um âmbito subjetivo (característico da consciência alienada), mas 

ainda de uma forma espontânea. Nesse momento o sistema de significações que 

serve de mediação na consciência individual indica um movimento dos conceitos 

espontâneos aos conceitos científicos. Por sua vez, a consciência de classe para si é 

o nível da ação autoconsciente (autodeterminada), quando a classe trabalhadora 

desenvolve uma ação consciente de seus objetivos e de seus motivos, mediada por 

um sistema de conceitos. Na consciência em si está colocado um limite para o 

avanço e a conquista não só das reivindicações, mas da emancipação humana, que é 

a manutenção das relações sociais capitalistas, porque ainda se está no campo da 

espontaneidade. Ao se colocar como classe em si, o proletariado nega o capitalismo 

e ao mesmo tempo o afirma, pois a ação relacionada a essa consciência não 

consegue ir além do modo capitalista de produção. (ALMEIDA ; ABREU; 

ROSSLER, 2011, p. 556-557, grifos dos autores). 

 

Tendo em vista as muitas transformações concretas pelas quais a sociedade terá de 

passar para superar a divisão social do trabalho, assim como o próprio capitalismo (TONET, 

2005), a função social da educação escolar enquanto formação para a consciência de classe 

em si poderia ser considerada, então, meio ou transição para a consciência de classe para si?  

Outra observação pertinente sobre a omissão denunciada por Paro (2000) refere-se a 

participação formal dos estudantes em coletivos estudantis, que encerrando suas 

possibilidades em atividades pouco ou nada significativas, do ponto de vista deliberativo e/ou 

consultivo, não comprometem-se com a formação do democrata e tão pouco constitui-se 

como mediação para o projeto emancipatório da sociedade.  
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As dimensões anunciadas por Asbahr (2016) e Paro (2000) que contemplam os aspectos 

individuais e coletivos da aprendizagem escolar, nos remetem ao compromisso com a 

transformação, na acepção dialética que o termo ganha, pois aliado à psicologia histórico-

cultural e a pedagogia histórico-crítica. Nas palavras de Martins (2011, p. 245) o ensino de 

conceitos, pr·prio da perspectiva aqui defendida, se orienta para ña ótrans forma«oô dos 

indivíduos, habilitando-os para a necess§ria ótrans forma«oô socialò (MARTINS, 2011, p. 245), 

movimento absolutamente contrário às pedagogias conformadas na lógica neoliberal.   

A partir dessas considerações, a função da escola deve ser explícita e sistematicamente 

orientada para a práxis, na qual a prática é fundamentada teoricamente visando não o estado 

ñnaturalò das coisas, mas sua transforma«o, a transformação social (KAMAZAKI, 2019). 

 

Se a teoria desvinculada da prática se configura como contemplação, a prática 

desvinculada da teoria é puro espontaneísmo. É o fazer pelo fazer. Se o idealismo é 

aquela concepção que estabelece o primado da teoria sobre a prática, de tal modo 

que ela se dissolve na teoria, o pragmatismo fará o contrário, estabelecendo o 

primado da prática. Já a filosofia da práxis, tal como Gramsci chamava o marxismo, 

é justamente a teoria que está empenhada em articular a teoria e a prática, 

unificando-as na práxis. É um movimento prioritariamente prático, mas que se 

fundamenta teoricamente, alimenta-se da teoria para esclarecer o sentido, para dar 

direção à prática. (SAVIANI, 2012, p. 120). 

 

Por isso, em função dessas considerações, ao defender que a aprendizagem escolar deve 

constituir-se na e pela participação do estudante, considero que a educação escolar deve orientar-

se na dire«o de desenvolver no aluno o ato de ñcomprometer-se comò, ñresponsabilizar-se porò, 

por estar ñcapacitado paraò superar os desafios da sociedade capitalista, sintetizando a escola 

como o campo privilegiado para a conquista da emancipação humana.  

Neste sentido, a função da educação escolar expressa pela unidade entre suas 

dimensões individual e social, portanto, pela práxis estudantil tem de ser o horizonte da 

organização do ensino de tal forma que esse seja capaz de oferecer condições para que o 

aluno possa transformar sua realidade, a de sua comunidade e da sociedade que habita e que 

da mesma forma e da mesma maneira, como parte do processo, possa transformar a si mesmo.  

A quarta e última questão refere-se, portanto, à finalidade da educação escolar. 

Neste sentido, não basta pensarmos porque, o que e como o professor ensina e porque, o que e 

como o aluno tem que aprender, mas para que este sistema é necessário, qual a função social 

da educação escolar, de fato (ASBAHR, 2020). A perspectiva em foco não visa secundarizar 

os conteúdos escolares, nem tão pouco a organização do ensino, mas pretende orientar a 

educação escolar no sentido de tornar o estudante sujeito das mudanças tão necessárias à 

sociedade capitalista, ou seja, para que ele possa concretizar o projeto de emancipação 



38 

humana, ainda que este projeto precise localizar-se historicamente como mirada coletiva 

(ASBAHR, 2020).   

 

A pergunta ñpara que ensinar conhecimentos te·ricos na escola?ò traz em seu bojo a 

concepção de qual sujeito queremos formar. [...] O que queremos destacar é que a 

apropriação de conhecimentos teóricos não pode ser um fim em si mesma, mas 

mediação para que os sujeitos, ao saírem dos limites do conhecimento cotidiano, 

possam compreender a realidade como totalidade (o que abarca suas contradições e 

historicidade), e, ao entendê-la, possam construir as condições para a emancipação 

humana da sociedade do capital, como postula Saviani (1980). (ASBAHR, 2020,  

p. 86, grifo nosso).  
 

No esteio do que defende Asbahr (2020) é que a ética das ações pedagógicas deve ser 

posta em movimento. ñEm outras palavras, n«o podemos nos contentar com a forma«o de 

um sujeito que, do ponto de vista individual, parece ter pleno domínio dos conceitos 

aprendidos na escola, e os verbaliza com precisão, mas que não consegue óusá-losô para 

entender o mundo e transformá-loò (ASBAHR, 2020, p. 86-87).  

Diante da necessária transformação dos objetivos da educação escolar, superando os 

limites da empregabilidade no mercado de trabalho, afim de que a assimilação dos 

conhecimentos historicamente acumulados pelo gênero humano possam representar a luta 

pelas máximas possibilidades da existência humana, enquanto liberdade plena é que 

defendemos que o estudante precisa constituir-se enquanto sujeito (GENTILI, 1996; TONET, 

2005; ASBAHR, 2020), enquanto sujeito da práxis.  

Em função de ser a escola o campo em que a consciência e a personalidade 

desenvolvem-se em suas máximas possibilidades, superando a esfera cotidiana e imediata das 

necessidades humanas, é que ela (a escola) é a instituição social capaz de tornar o estudante 

parte do projeto emancipatório da humanidade (ASBAHR, 2020). 

Portanto, segundo as considerações realizadas é que defendemos a formação da 

consciência de classe como expressão ético-política da unidade entre a atividade pedagógica e 

a gestão democrática, representando o sujeito que se pretende formar, ou seja, aquele que 

reconhece sua posição e a dos seus na sociedade capitalista, como classe explorada, e se 

organiza politicamente para uma defesa consciente de seus interesses. Tal dimensão 

representa a finalidade da educação escolar, ou seja, constituir as bases para a práxis humana, 

enquanto expressão da consciência de classe para si ou consciência revolucionária, a partir da 

práxis estudantil, enquanto expressão da consciência de classe em si. 

Neste sentido, não seria a finalidade da atividade pedagógica outro elemento da tríade 

forma-conteúdo-destinatário como dimensão organizativa do trabalho educativo, segundo 
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proposta por Martins (2013)? Dito de outra forma, não seria necessário que a organização do 

ensino, baseada nesta proposta, ampliasse sua lógica orientando-se de forma clara e objetiva 

para qual o sujeito que pretende formar?  

Na Figura 3 apresento uma síntese dos quatro cenários de pesquisa, a partir de suas 

relações interfuncionais, a fim de que o leitor possa orientar-se em sua compreensão.  

 

 Figura 3 - Síntese dos quatro cenários de pesquisa segundo suas relações interfuncionais 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Por meio desta imagem espero tornar compreensível e coerente a relação entre as 

inquietações próprias da experiência empírica relativas à pesquisa inicial e que se reúnem nos 

quatro cenários descritos com o objeto de pesquisa que defini a parti delas. 

De forma sintética e segundo os pressupostos da Teoria Histórico Cultural, apresento a 

qualidade da educação escolar orientada segundo sua função e finalidade, tendo como 

mediação o horizonte de um ensino que se proponha a ser desenvolvente (MARTINS, 2011, 

2013, 2016).  

Do ponto de vista da função do ensino escolar, que contempla as relações entre a 

atividade de ensino do professor e a atividade de estudo da criança, visando o 

desenvolvimento do pensamento teórico como a máxima expressão do psiquismo humano 

(ASBAHR, 2005), a participação do estudante deve constitui-se como parte estrutural da 
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organização pedagógica, a fim de que se concretize a dimensão individual e social do ensino 

escolar.  

Entretanto, a gestão escolar deve encontrar-se alinhada com este objetivo, de modo que 

as ações participativas realizadas pelos alunos e mediadas pelo ensino escolar encontrem 

suporte para tornarem-se significativas para o aluno, ou seja, para que a criança possa sentir-se 

organicamente parte de um projeto coletivo que é próprio de sua escola, mas também da 

sociedade que habita. Esta lógica possibilita ao aluno construir um vínculo com sua atividade de 

aprendizagem, pois passa a aprender segundo o ñporquêò do ensino escolar, segundo a fun«o 

individual e coletiva que o conhecimento científico guarda (PARO, 2000; ASBAHR, 2014.  

Do ponto de vista da finalidade da educação escolar, encontra-se o produto desta 

lógica, o sujeito da práxis humana, aquele que se reconhece enquanto consciência alienada 

visando a superação das condições que a produz. 

 

A consciência para si surge da emergência da classe como sujeito; é um salto em 

direção à ação autoconsciente da classe. Caracteriza-se por ser uma consciência em 

que o proletariado, além de se perceber como classe na relação com outra classe, 

coloca-se em movimento na busca da superação das relações capitalistas e, mais do 

que isso, da abolição das classes. Essa forma de consciência pode ser chamada 

também de consciência revolucionária, pois surge da constatação de que a sociedade 

precisa ser transformada radicalmente para superar as condições de alienação e 

exploração (Iasi, 2006). (ALMEIDA ; ABREU; ROSSLER, 2011, p. 557). 

 

 Segundo o projeto de emancipação humana, o localizamos enquanto mirada coletiva, 

haja vista as profundas transformações sociais necessárias para que ele possa se concretizar, 

transformações estas que vão além das necessárias no campo da educação escolar (TONET, 

2005). Entretanto, mesmo diante destas implicações, o ensino deve orienta-se para este fim, 

deve manter em seu horizonte esse compromisso (ASBAHR, 2020), mesmo porque a escola 

constiui-se como importante local de resistência à ideologia dominante do capital, em função de 

comportar as contradições inerentes para sua superação. Nas palavras de Saviani (2012, p. 93) 

 

[...] a educação é, sim, determinada pela sociedade, mas que essa determinação é 

relativa e na forma da ação recíproca ï o que significa que o determinado também 

reage sobre o determinante. Consequentemente, a educação também interfere sobre 

a sociedade, podendo contribuir para a sua própria transformação. 

 

Apesar de serem muitas as possibilidades de explorações contidas nos contextos 

apresentados, defino como foco principal a defesa da participação do estudante como 

constituidora da atividade de estudo, segundo a qual tais elementos são sintetizados. 
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Depreende-se desta tese que a participação real do estudante representa a unidade entre a 

atividade pedagógica e a gestão democrática, a partir da qual a função ético-política e 

pedagógica da escola pode ser desenvolvida.  

A partir das considerações apresentadas, a lógica geral da pesquisa contempla 

inquietações próprias do contato com a realidade empírica da pesquisa inicial, a denúncia do 

vazio teórico e empírico sobre o objeto da pesquisa atual na perspectiva da psicologia 

histórico-cultural, e os muitos anúncios que constituem o estudo como um todo e que dizem 

respeito às diversas possibilidades de exploração que possui. 

 

 Figura 4 - Lógica geral de apresentação da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Nesta perspectiva a pesquisa tem como objetivo geral explorar as relações entre a 

participação estudantil na gestão democrática e a aprendizagem escolar e como objetivos 

específicos: 

 

a) Analisar os dados de pesquisas nacionais sobre a educação escolar;  

b) Descrever os dados obtidos na pesquisa inicial que foi descontinuada em função da 

pandemia da COVID-19; 

c) Analisar produções de artigos científicos que expressem aproximações entre a 

participação estudantil e a aprendizagem escolar; 

d) Conceituar as esferas teóricas que sustentam o objeto de pesquisa e sua 

problemática com vistas a um posicionamento teórico sobre elas; 
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e) Realizar sínteses sobre as expressões relativas à participação do estudante 

encontradas nos documentos pesquisados, visando aproximações com a Teoria 

Histórico Cultural; 

f) Apresentar e defender a participação do estudante como constituidora da atividade 

de estudo. 

 

Com base nos objetivos apresentados o desenvolvimento da pesquisa materializa-se 

em 4 capítulos, a saber: 

 

1. A aprendizagem escolar no Brasil: entre a singularidade das pesquisas nacionais e 

a experiência vivida; 

2. Explorando as relações entre a participação estudantil na gestão democrática e a 

aprendizagem escolar;  

3. A gestão democrática e a participação dos estudantes: entre definições, limites e 

possibilidades; 

4. A participação do estudante como elemento indispensável à atividade de estudo. 

5. Apresentar as sínteses da pesquisa contendo os anúncios e denúncias encontrados.  

 

O segundo capítulo caracteriza-se por duas seções: a primeira refere-se a exploração 

da aprendizagem escolar nacional segundo os dados estatísticos das pesquisas realizadas tanto 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e a segunda refere-se a descrição da 

experiência empírica obtida a partir da pesquisa inicial.  

Ambos as seções são representativas da singularidade do objeto pesquisado, ou seja, 

da relação entre a participação do estudante na gestão democrática e a aprendizagem escolar. 

No primeiro caso, os dados das pesquisas nacionais definem que a aprendizagem escolar está 

muito aquém do que se espera e do que se precisa enquanto consolidação, pelos alunos, dos 

conhecimentos básicos transmitidos pela escola.  

Entretanto, o cenário de baixo rendimento escolar compreendido por si só não revela 

as contradições próprias da educação escolar, pois estas não podem ser captadas pelos índices 

de desempenho (PARO, 2000). O contato com o cotidiano escolar, com as condições que 

singularizam as dificuldades de aprendizagem dos alunos nos permite ampliar o horizonte de 

compreensão da ineficiência da educação escolar para além da simples (e conveniente) 

individualização do fenômeno.  
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Nesta perspectiva, a experiência vivida durante o breve desenvolvimento da pesquisa 

inicial permitiu-me observar dinâmicas que se objetivadas intencional e sistematicamente a 

partir da coerência entre a organização do ensino e a gestão escolar poderiam intervir no 

processo de aprendizagem. Tais dinâmicas dizem respeito sobre a possibilidade da 

participação do estudante ser capaz de dotar o ensino de sentido pessoal, promovendo a 

atividade de estudo do escolar.  

Contudo, a possibilidade avaliada pode ser entendida como a máxima expressão do 

ensino, que comprometido com o desenvolvimento integral do estudante, faz com que ele 

sinta-se responsável, mas, sobretudo capacitado para enfrentar e superar os desafios da 

sociedade capitalista. No entanto, a realidade empírica revela como o fenômeno se traduz 

segundo as condições objetivas que o engendra, fazendo com que, no caso da participação do 

estudante na relação com a aprendizagem escolar, revelem-se constituídos por uma profunda 

cisão.  

O terceiro capítulo é destinado ao processo metodológico por meio do qual procurei 

responder à pergunta de pesquisa: quais são as relações entre a participação estudantil e a 

aprendizagem escolar? Há dados que permitem estabelecer relações entre a proposição de 

experiências de fomento ao protagonismo estudantil e a ampliação da aprendizagem escolar 

dos estudantes na gestão democrática?  

Para respondê-la, explorei artigos científicos na base de dados Scielo e a partir da 

combinação sistemática das palavras-chave protagonismo, protagonismo juvenil, 

protagonismo estudantil, grêmio estudantil, grêmio, escola democrática, escolas democráticas, 

gestão democrática, democracia e participação do estudante com as palavras educação, 

educação escolar e aprendizagem pude estabelecer 23 artigos que mantém algum tipo de 

relação com o objeto de pesquisa e 96 artigos que não se enquadraram completamente aos 

critérios de inclusão representando a formação de categorias temáticas. Ambos os campos 

foram explorados de modo a nos esclarecer as tendências históricas, teóricas, e conceituais 

relativas ao objeto de pesquisa. 

O quarto capítulo representa o posicionamento teórico sustentado na psicologia 

histórico-cultural referente às temáticas que engendram o objeto de pesquisa como a 

emancipação humana, a participação estudantil, a aprendizagem escolar e a gestão 

democrática, pois muitas vezes são apresentados esvaziados de significado ou conformados a 

partir da lógica neoliberal assim como foi possível observar a partir da análise bibliográfica. 

Portanto, este capítulo visa não apenas um debate teórico, mas que a partir dele a prática 

possa ser revisitada e reorientada.  
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No quinto capítulo apresento um esboço de tese tendo em vista os limites próprios de 

uma dissertação de mestrado, segundo a qual a participação do estudante é constituidora da 

atividade de estudo.  

Enquanto síntese final exponho as inúmeras denúncias e anúncios feitos ao longo do 

trabalho, objetivando com este fechamento orientar novas explorações a fim de que possam 

confirmar, refutar ou dar continuidade aos debates que pretendi iniciar. 

A partir dos capítulos apresentados, depreende-se que a organização da pesquisa, 

tendo o objeto de estudo como articulador do conteúdo trabalhado, pode ser expressa segundo 

a dialética singular-particular-universal (S-P-U), lógica que compõe o método materialista 

histórico dialético. Como método de acesso e compreensão da realidade, o fenômeno em foco 

deve ser explicitado segundo os nexos entre as dimensões S-P-U que o compõe de forma que 

ele possa ser apreendido para além de sua aparência imediata, ou seja, em direção à sua 

essencialidade concreta (PASQUALINI; MARTINS, 2015).  

Segundo Pasqualini e Martins (2015, p. 364-366) 

 

[...] a singularidade refere-se às definibilidades exteriores irrepetíveis do fenômeno 

em sua manifestação imediata, acessível à contemplação viva [...], o universal se 

opõe à varialibilidade sensória das expressões singulares do fenômeno, mas contém 

em si toda a riqueza do particular e do individual [...] e o particular representa a 

expressão lógica da categoria mediação entre o específico (singular) e o geral 

(universal), que não podem ser compreendidos de modo isolado e por si mesmos 

[...]. Portanto, a relação singular-particular-universal desvela a dialética que liga a 

expressão singular/individual do fenômeno à sua essência geral/universal [...].  

 

Entretanto, reconhecendo os limites do estudo e a complexidade própria de estabelecer 

o método a partir de sua total fidedignidade, afirmamos que a dialética S-P-U expressa na 

dinâmica do trabalho é tomada como horizonte organizativo, a fim de iluminar a pesquisa 

segundo os pressupostos teóricos-metodológicos definidos pela Teoria Histórico Cultural 

(Figura 5).  

Neste sentido, sendo a relação entre a participação estudantil e a aprendizagem escolar 

o foco de análise, podemos definir a experiência empírica obtida a partir da pesquisa inicial e 

os dados nacionais sobre a aprendizagem escolar representativos da singularidade do objeto, 

na medida em que expressam a ocorrência única e irrepetível do fenômeno analisado.  

A dimensão universal pode ser definida com sendo a unidade entre a atividade 

pedagógica e a gestão democrática. Nesta perspectiva, a práxis como consciência de classe 

representa a expressão desta unidade e as máximas possibilidades do fenômeno analisado.  
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Já a dimensão particular representa o âmbito próprio da sociedade tutelada, 

característica do capitalismo, bem como o ensino e as políticas públicas educacionais 

neoliberais, de forma que ambos medeiam as possibilidades de expressão singular do 

fenômeno analisado. Desta forma competem para que a participação do estudante encerre-se 

em sua formalidade e a aprendizagem escolar em seu utilitarismo.  

 

Figura 5 - Lógica organizativa da pesquisa segunda a lógica S-P-U 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A organização do trabalho segundo a lógica S-P-U nos permitiu estabelecer os limites 

e as possibilidades segundo os quais o objeto de estudo transita. Neste sentido, reproduzo 

parte da síntese inicial do capítulo 4 que expressa estes campos, ou seja, o solo sob o qual 

pretendemos nos firmar. Desta forma defendemos, diante das muitas apresentações teórico-

práticas no campo da educação escolar: 

 

a) O ensino como sendo aquele que se adianta ao desenvolvimento do estudante, 

dirigindo-o segundo suas possibilidades (VIGOTISKI, 2010), bem como sendo 

aquele que tem em vista a formação do pensamento teórico como instrumento de 

compreensão da realidade como síntese de múltiplas determinações, cuja natureza 

não oferece acesso imediato à consciência senão pela via do desvelamento lógico-

histórico dos conceitos (MARTINS, 2011);  

b) A liberdade como sendo aquela que representa a existência humana baseada na 

superação das relações de dominação oriundas da divisão social do trabalho na 

sociedade capitalista, coincidindo, portanto, com a real noção de emancipação 

humana (TONET, 2005);  

c) A participação do estudante como sendo aquela que promove o desenvolvimento 

por constituir a atividade de estudo do aluno, superando aspirações meramente 

formais;  

Åa práxis como consciência 
de classe e expressão da 
unidade entre a atividade 
pedagógica e a gestão 
democrática. 

UNIVERSAL  

Åsociedade capitalista, o 
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públicas educacionais 
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PARTICULAR  

Åo objeto de estudo 
expresso pela experiência 
empírica relativa à 
pesquisa inicial e os dados 
nacionais sobre a 
aprendizagem escolar   

SINGULAR  
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d) A gestão democrática como sendo aquela que possa oferecer condições de 

concretizar o sentido de ñpublicoò da educa«o escolar, cujos moldes defendemos 

como o trânsito entre gestão e ensino;  

e) A função da educação escolar com sendo aquela comprometida com a práxis, 

sendo esta representativa da unidade entre gestão e ensino, do ponto de vista 

macro, e do pensamento e ação, do ponto de vista do desenvolvimento integral do 

estudante, de modo que a transformação social com vistas a uma nova e mais justa 

sociedade possa substituir o compromisso atual que a escola mantem com a mera 

transmissão de conhecimentos a fim de garantir maiores chances de trabalho nos 

limites impostos pela empregabilidade;  

f) bem como a educação para a democracia como sendo aquela que considere a 

formação do cidadão como meio e não fim para a transformação social, de modo 

que a emancipação não se esgote nos limites da liberdade política.  
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2 A APRENDIZAGEM ESCOLAR NO BRASIL: ENTRE A SINGULARIDADE DAS 

PESQUISAS NACIONAIS E A EXPERIÊNCIA VIVIDA  

 

Este capítulo é dividido em duas seções. Na primeira delas apresento alguns dados 

referentes à educação escolar brasileira segundo as pesquisas realizadas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) no intuito de situar concretamente, segundo o 

levantamento estatístico realizado por elas, o cenário atual sobre a aprendizagem escolar 

nacional. Na segunda seção apresento a descrição da experiência empírica obtida a partir do 

estudo inicial e cujo contato constituiu-se ponto de partida para a reestruturação do objeto de 

pesquisa materializado nesta dissertação.  

Segundo as duas lógicas organizativas apresentadas anteriormente, neste capítulo 

ocupo-me, portanto, do campo das singularidades e das inquietações implicadas tanto na 

realidade da educação escolar nacional como na realidade própria que constituía a escola à 

época da pesquisa.  

 

2.1 Sobre a educação escolar brasileira: dados de pesquisas nacionais que qualificam a 

educação escolar do país 

 

A qualidade da educação escolar no Brasil tem sido historicamente aferida por meio 

de inúmeras pesquisas. Tanto o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como o 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em parceria 

com estados e municípios, tem realizado tais pesquisas e produzido dados que orientam as 

políticas públicas de educação.  

Com vistas a apresentar um recente panorama da qualidade da educação escolar no 

país, segundo os dados pesquisados por estes institutos é que reúno os resultados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD Contínua) realizada em 2019 pelo 

IBGE, do Censo Escolar 2020 e do Sistema de Avaliação da Educação Básica 2019 (SAEB) 

ambos realizados pelo INEP.  

A PNAD-Contínua é uma pesquisa que desde 2012 tem produzido informações 

bianuais sobre as características básicas de educação para pessoas de 5 anos ou mais de idade, 

com vistas a promover um panorama educacional da população brasileira (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2021).  
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Vale destacar que os resultados desta pesquisa, e cujas análises serão apresentadas a 

seguir, revelam um cenário anterior à pandemia de COVID-19. Tendo em vista os impactos 

causados por ela na educação escolar em meados de 2020 em função do fechamento das 

escolas e do ensino a distância, os dados gerados pela próxima aplicação da pesquisa 

provavelmente apresentarão modificações significativas
15

. 

O IBGE emitiu um relatório informativo (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020), no qual apresenta uma síntese dos resultados da 

pesquisa, e cujas análises são organizadas segundo comparações com os dados de anos 

anteriores, bem como, quando pertinente, com as metas estruturantes do Plano Nacional de 

Educação (PNE) (Lei n. 13.005, de 25.06.2014) que dispõe sobre o direito à educação básica, 

a universalização do ensino obrigatório, a ampliação das oportunidades educacionais e a 

redução das desigualdades. 

Os índices percentuais são categorizados segundo as grandes regiões brasileiras (sul, 

sudeste, centro-oeste, norte e nordeste), idade, sexo e cor ou raça dos sujeitos pesquisados.  

Os indicadores analisados pela pesquisa referem-se: ao analfabetismo das pessoas de 

15 anos ou mais de idade; ao nível de instrução e número médio de anos de estudo das 

pessoas de 25 anos ou mais de idade; à taxa de escolarização, por faixas etárias; à taxa 

ajustada de frequência escolar líquida, por níveis de ensino; ao motivo da não frequência à 

escola ou creche das crianças até 3 anos de idade; ao abandono escolar das pessoas de 14 a 29 

anos de idade; à condição de estudo e situação na ocupação das pessoas de 15 a 29 anos de 

idade; e aos aspectos da educação profissional (graduação tecnológica, curso técnico de nível 

médio e curso de qualificação profissional).  

Apresentarei os dados referentes a todos os indicadores presentes na pesquisa, com 

exceção aos aspectos da educação profissional por fugirem aos objetivos e ao objeto do 

presente trabalho. 

Segundo o relatório, no Brasil, em 2019, havia 11 milhões de pessoas com 15 anos ou 

mais de idade analfabetas, o equivalente a uma taxa de analfabetismo de 6,6%. Em relação a 

2018 houve uma ligeira queda de 0,2 pontos percentuais (p.p.), representando 200 mil pessoas 

que saíram desta condição em 2019. No que tange à idade, os resultados indicam que as 

gerações mais novas estão tendo um maior acesso à educação e sendo alfabetizadas ainda 

enquanto crianças, uma vez que as pessoas com 60 anos ou mais apresentaram uma taxa de 

analfabetismo de 18,0%, o equivalente a quase 6 milhões de pessoas (Figura 6).  

                                                 
15

  Segundo comunicado emitido pelo site do INEP, no momento, não existe um cronograma de aplicação para o 

Saeb 2021 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, 2020b). 



49 

Com relação ao sexo, observa-se que esta taxa vem apresentando sucessivas e ligeiras 

quedas entre os anos de 2016 e 2018 tanto para homens como para mulheres de 15 anos ou 

mais de idade. Em 2019 6,9% eram mulheres e 6,3% os homens em condição de 

analfabetismo. Para os grupos de 60 anos ou mais a taxa representa seu maior índice, 

compreendendo, para ambos os sexos, 18% desta população (Figura 6).  

A análise por cor ou raça representa os índices mais alarmantes, uma vez que em 2019 

3,6% das pessoas com 15 anos ou mais de cor branca eram analfabetas enquanto as pessoas 

desta faixa etária representativas da cor preta ou parda equivaliam a 8,9% (Figura 6). 

 

 Figura 6 - Taxa de analfabetismo (%) 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(2020, p. 2). 

Nota: As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 

2019 são significativas ao nível de confiança de 95%, 

para todas as categorias. 

 

Os resultados segundo as Grandes Regiões Brasileiras (Figura 7) indicam que a taxa 

de analfabetismo reflete as desigualdades regionais, na medida em que as Regiões Nordeste e 

Norte apresentam as taxas mais elevadas, enquanto o Centro Sul as mais baixas, índices que 

se mantiveram tanto para as pessoas com 15 anos ou mais como para as pessoas de 60 anos ou 

mais de idade.  
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Figura 7 - Taxa de analfabetismo por grupos de idade, segundo as Grandes Regiões (%) 

 
 Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 3). 

 Notas: As setas indicam variação significativa, quando direcionadas para cima (crescimento) ou para baixo 

(declínio), ou variação não significativa, quando direcionadas para a direita (estabilidade), ao nível de 

confiança de 95%. 

 

O relatório ao apresentar uma análise correlata ao Plano Nacional de Educação (PNE), 

instituído pela Lei n. 13.005, segundo a Meta 9, que determina a redução da taxa de 

analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais de idade para 6,5% em 2015 e a erradicação 

do analfabetismo ao final da vigência do Plano em 2024, indica que desde 2016 as Regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste haviam cumprido a meta intermediária. Já as Regiões Norte e 

Nordeste se deparavam com outro panorama ainda em 2019: taxas ainda acima da meta 

intermediária de 2015. Para a erradicação do analfabetismo até 2024, os desafios são diversos 

entre as regiões, seja devido à tendência de estabilização das taxas no Centro-Sul do País, seja 

pelo nível mais elevado das taxas no Norte e no Nordeste. 

Sobre o nível de instrução
16

 (Figura 8), a pesquisa revelou que a proporção de pessoas 

de 25 anos ou mais de idade que terminaram a educação básica obrigatória, ou seja, que 

concluíram no mínimo o ensino médio manteve uma trajetória de crescimento e alcançou 

48,8% em 2019. Entretanto, apesar dos avanços, mais da metade da população de 25 anos ou 

mais de idade no Brasil não havia completado a educação escolar básica e obrigatória em 

2019.   

Com relação ao sexo, os índices tanto para os homens como para as mulheres 

mantiveram-se em elevação, mostrando que em 2019 46,3% e 51,0% respectivamente, 

                                                 
16

  ñO nível de instrução é o indicador que capta o nível educacional alcançado por cada pessoa, 

independentemente da duração dos cursos por ela frequentados. Como as trajetórias educacionais das pessoas 

variam ao longo da vida, esse indicador é melhor avaliado entre aquelas pessoas que já poderiam ter 

concluído o seu processo regular de escolariza«o, em geral, em torno dos 25 anosò (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020, p. 3). 
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completaram o ensino médio. Segundo a cor ou raça, os índices entre a população de 25 anos 

ou mais de idade de cor branca mostraram grande discrepância em relação aos de cor preta ou 

parda. Ao passo que no primeiro caso, em 2019, 57% haviam completado os estudos no 

ensino básico, no segundo apenas 41,8% haviam concluído o ensino médio. Segundo o 

relatório emitido da PNAD Contínua - Educação 2019 (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020), a diferença apontada pela pesquisa indica que as 

oportunidades educacionais eram distintas para esses grupos à época da pesquisa (Figura 8).  

 

Figura 8 - Distribuição das pessoas de 25 anos ou mais de 

idade, segundo o nível de instrução (%) 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 3). 

Nota: As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 2019 são 

significativas ao nível de confiança de 95%, para todas as categorias. 

 

No que tange às Grandes Regiões nota-se novamente o destaque para as regiões Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste, nas quais houve o aumento da proporção de pessoas de 25 anos ou 

mais de idade que concluíram, ao menos, a educação básica obrigatória (Figura 9).  
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Figura 9 - Pessoas de 25 anos ou mais de idade que 

concluiram ao menos a etapa do ensino básico 

obrigatório, seguno o sexo, a cor ou raça e as 

Grandes Regiões (%) 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 4). 

Nota: As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 2019 são 

significativas ao nível de confiança de 95%, para todas as categorias. 

 

Segundo a média de anos de estudos das pessoas com 25 anos ou mais de idade em 

2019 observa-se uma taxa de 9,4 anos. As mulheres apresentam maior média de anos de 

estudos em relação aos homens, ou seja, 9,6 e 9,2 anos respectivamente. Segundo o relatório, 

com relação à cor ou raça, mais uma vez a diferença foi considerável, registrando-se 10,4 aos 

de estudo para as pessoas de cor branca e 8,6 anos para as pessoas de cor preta ou parda, ou 

seja, uma diferença de quase 2 anos entre esses grupos, o que se mantém desde 2016. Apesar 

de as Grandes Regiões apresentaram aumento da média de anos de estudo desde 2016, os 

níveis mais expressivos são novamente referentes ao centro-sul do país, que mantiveram taxas 

acima da média nacional (Figura 10).  
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Figura 10 - Número médio de anos de estudo das pessoas de 

25 anos ou mais de idade (%) 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 4). 

Nota: As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 2019 são 

significativas ao nível de confiança de 95%, para todas as categorias. 

 

Ao apresentar dados sobre a frequência à escola ou creche o relatório indica que para 

auxiliar o monitoramento do acesso, do atraso e da evasão do sistema de ensino brasileiro, 

utilizam-se dois indicadores como referência: a taxa de escolarização e a taxa ajustada de 

frequência escolar líquida.  

O primeiro indicador retrata a proporção de estudantes de determinada faixa etária em 

relação ao total de pessoas dessa mesma faixa etária. O segundo indicador representa a razão 

entre o número de estudantes com idade prevista para estar cursando uma determinada etapa 

de ensino (incluindo também as pessoas nessa faixa que já concluíram pelo menos essa etapa) 

e a população total na mesma faixa etária. 

O panorama geral revelado pela pesquisa aponta que, no Brasil em 2019, 56,4 milhões 

de pessoas frequentavam escola ou creche. Segundo o relatório, frente aos resultados de 2018, 

a escolarização aumentou para a faixa de 17 anos, apresentou estabilidade estatística para a 

faixa de 18 a 24 anos e leve queda para a faixa de 25 anos ou mais (Figura 11). 
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Figura 11 - Taxa de escolarização, segundo os grupos de idade (%) 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 4). 

(1) As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 2019 são 

significativas ao nível de confiança de 95%. 

 

A rede pública de ensino segue sendo a que mais atende os estudantes brasileiros, 

desde a creche até o ensino médio, sendo que em 2019 foi responsável por 74,7% do 

atendimento de alunos matriculados em creches, 82,0% de estudantes matriculados no ensino 

fundamental regular e 87,4% daqueles que frequentam o ensino médio regular (Figura 12).  

Entretanto, a rede privada atendeu a maior parte dos estudantes de curso de ensino superior, 

especialização e mestrado.
17

 

 

Figura 12 - Estudantes na rede pública de ensino, 

segundo o curso frequentado (%) 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 5). 

(1) As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 2019 são 

significativas ao nível de confiança de 95%. 

                                                 
17

 O relatório não disponibilizou gráfico sobre a rede particular de ensino.  
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No Quadro 1 é apresentado um panorama referente a frequência escolar segundo a 

distribuição entre as faixas etárias de 0 a 5 anos; dos 6 aos 14 anos; dos 15 aos 17 anos e dos 

18 aos 24 anos de idade, de acordo com os comentários contidos no relatório apresentado pelo 

IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020). 
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Quadro 1 - Frequência escolar segundo a distribuição entre faixas etárias 

 Taxa de escolarização nacional 

segundo as Grandes regiões 

Principal motivo de não frequentar escola ou creche / 

taxa ajustada de frequência escolar liquida 
Em termos do PNE 

Pessoas de 0 a 5 

anos de idade 

Do ponto de vista nacional, as taxas de 

escolarização para esta faixa etária tem 

apresentado ligeiro crescimento entre 

2018 e 2019, apresentando maior 

expressão para as crianças de 0 a 1 ano 

de idade. Podemos destacar que 

novamente as regiões do centro-sul do 

Brasil apresentam maior taxa de 

escolarização, taxas estas muito 

superiores às apresentadas pelo norte e 

nordeste. Ademais, a região nordeste 

apresentou ligeira queda na 

escolarização para esta faixa etária 

entre 2018 e 2019. 

O principal motivo de não frequentar a escolar/creche 

refere-se a opção dos pais ou responsáveis, já o segundo 

a não existência de escola/creche na localidade, falta de 

vaga ou não aceitação de matricula por causa da idade 

da criança. 

A Meta 1 estabelece que, no mínimo, 50% das 

crianças de 0 a 3 anos frequentem creche até o 

final da vigência do Plano e que a educação 

infantil na pré-escola seja universalizada até o ano 

de 2016.  

Em 2019, no entanto, nenhuma Grande Região 

havia cumprido a universalização da pré-escola, 

já a taxa de escolarização de 0 a 3 anos foi de 

17,6% no Norte, 31,3% no Nordeste, 42,4% no 

Sudeste, 43,3% no Sul e 28,2% no Centro-Oeste.  

Pessoas de 6 a 14 

anos de idade 

A taxa de escolarização nacional para 

esta faixa etária, em 2019, foi de 

99,7%, o equivalente a um contingente 

de 25,8 milhões de estudantes no 

sistema de ensino brasileiro. 

Em todas as Grandes Regiões, a taxa 

de escolarização foi alta, com destaque 

para a região sudeste (Figura 13).  

Apesar da elevada taxa de 

escolarização das pessoas de 6 a 14 

anos chama atenção os resultados que 

indicam a adequação entre a idade e a 

etapa do ensino fundamental 

frequentado (Figura 14). 

O documento afirma que, de forma geral, percebe-se 

que as crianças de 6 a 10 anos se mantêm 

adequadamente na idade/etapa correta nos anos iniciais 

do ensino fundamental, porém ao passar para os anos 

finais, o atraso começa a acentuar. Em 2019, 12,5% das 

pessoas de 11 a 14 anos de idade já estavam atrasadas 

em relação à etapa de ensino que deveriam estar 

cursando ou não estavam na escola. Esse percentual foi 

ainda maior para os homens (14,2%) e se diferenciou 

muito entre as Grandes Regiões ï no Norte, 18,8%, e no 

Sudeste, 9,2%. 

Logo, nota-se que o atraso escolar e, em menor 

importância, a evasão, já estavam presentes nos anos 

finais do ensino fundamental. 

Isso significa que um grupo de crianças chega atrasado 

ao ensino médio, ou mesmo deixam de estudar no 

fundamental. Em muitos casos, essa situação pode vir a 

se intensificar na etapa escolar seguinte (Figura 14). 

A taxa de escolarização subiu 0,4 p.p. em relação 

a 2018 e seu patamar elevado vem se mantendo 

desde 2016, ficando muito próximo à 

universalização estabelecida pela Meta 2 do PNE. 
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Pessoas 15 a 17 

anos de idade 

A taxa de escolarização nacional das 

pessoas de 15 a 17 anos subiu 1 p.p. 

em 2019, chegando a 89,2%.  

Em termos regionais, destaca-se a 

melhora no indicador das Regiões Sul, 

Nordeste e Centro-Oeste. Nas demais 

regiões, as mudanças não foram 

significativas (Figura 16). 

O documento afirma que com relação às Grandes 

Regiões, houve melhora na taxa ajustada de frequência 

escolar líquida no ensino médio de 2018 para 2019. O 

avanço foi mais intenso no Sudeste e no Centro-Oeste. 

Já o Norte teve uma ligeira melhora, mas foi a região 

com a menor taxa, 62,2%. Ou seja, no Norte, quase 40% 

das pessoas de 15 a 17 anos não frequentavam o ensino 

médio ou haviam evadido a escola em 2019.  

Ao analisar o indicador por sexo, percebe-se que, entre 

as mulheres de 15 a 17 anos, 76,4% estavam 

frequentando o ensino médio, porém, entre os homens 

desta idade, a taxa foi de 66,7%, uma diferença de 9,7 

p.p.. No tocante à cor ou raça, a taxa ajustada de 

frequência escolar líquida ao ensino médio foi 79,6% 

para as pessoas brancas, enquanto para as pessoas pretas 

ou pardas, 66,7%. Quando se compara 2016 a 2019, 

observa-se um crescimento semelhante para pessoas 

brancas (3,7 p.p.) e pretas ou pardas (3,6 p.p.), todavia 

mantendo uma diferença entre os dois grupos de mais de 

12 p.p. (Figura 15). 

Pelo PNE, a Meta 3 define a universalização, até 

2016, do atendimento escolar para a população de 

15 a 17 anos. Em 2019, todavia, essa parte da 

meta não havia sido alcançada em nenhuma 

Grande Região brasileira.  

A Meta 3 também estabelece que a taxa de 

frequência escolar líquida no ensino médio seja 

elevada para 85,0% até o final da vigência do 

Plano em 2024. Em 2019, 71,4% dos jovens de 

15 a 17 anos estavam frequentando o ensino 

médio ou haviam concluído esse nível, 2,1 p.p. a 

mais do que em 2018, mas com uma diferença de 

13,6 p.p. em relação à meta final. Vale ressaltar 

que, frente à meta do PNE (85% em 2024), esses 

resultados indicam que as regiões terão que 

enfrentar vários desafios, inclusive dar uma maior 

importância ao atraso escolar que vem do ensino 

fundamental. 

Pessoas de 18 a 24 

anos de idade 

Em 2019, a taxa de escolarização 

nacional das pessoas de 18 a 24 anos, 

independentemente do curso 

frequentado, foi de 32,4%, percentual 

estatisticamente estável frente a 2018. 

Por sua vez, 21,4% desses jovens 

frequentavam cursos da educação 

superior e 11,0% estavam atrasados, 

frequentando algum dos cursos da 

educação básica. Já 4,1% haviam 

completado o ensino superior e 63,5% 

não frequentavam escola (Figura 17). 

As pessoas de 18 a 24 anos de idade são aquelas que 

idealmente estariam frequentando o ensino superior, caso 

completassem a educação escolar básica na idade 

adequada. Contudo, o atraso e a evasão escolar estão 

presentes tanto no ensino fundamental quanto no ensino 

médio. Consequentemente, muitos jovens já não 

frequentavam mais a escola e alguns ainda estavam 

frequentando as etapas da educação básica obrigatória. 

O panorama nacional apresentado segundo os indicadores 

de educação escolarização diverge entre as Grandes 

Regiões. Apesar de as taxas de escolarização serem 

semelhantes, o ajuste idade/etapa foi bem diferente. 

Segundo o sexo as mulheres apresentam melhores índices 

de frequência e adequação idade/ano escolar (Figura 17).  

Em termos de PNE, a Meta 12 estabelece que a 

taxa de frequência escolar líquida no ensino 

superior para a população de 18 a 24 anos seja 

elevada para 33%, ao final da vigência do Plano 

(2024). Em 2019, no Brasil, essa meta havia sido 

alcançada somente entre as pessoas de cor branca 

(35,7%). Neste sentido, o desafio do País será 

reduzir as desigualdades de acesso ao ensino 

superior, além de um combate forte ao atraso 

escolar e de políticas de incentivo a permanência 

na escola. 

Fonte: Elaborado pela autora segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020). 
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Figura 13 - Taxa de escolarização das pessoas de 6 a 14 

anos de idade, segundo as grandes Regiões (%) 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 7). 

Nota: As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 2019 são 

significativas ao nível de confiança de 95%, para todas as categorias. 

 

 

Figura 14 - Taxas ajustadas de frequência escolar líquida anos iniciais e finais do ensino 

fundamental, segundo o sexo, a cor ou raça e as Grandes Regiões (%) 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 7). 

(1) As diferenças entre 2018 e 2019 e entre 2016 e 2019 são significativas ao nível de confiança de 95%. 

 


